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RESUMO 
 

O Resource Description and Access (RDA) é a nova 
diretriz para a catalogação desenvolvido para substituir o 
Código de Catalogação Anglo-Americano, segunda 
edição (AACR2) com a finalidade de melhorar a 
recuperação da informação. Nesse sentido, a presente 
pesquisa objetiva analisar como os registros 
bibliográficos de teses e dissertações da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) das áreas de 
literatura e cinema serão afetados com os padrões do 
código RDA. Para responder aos questionamentos 
realizados neste estudo delinearam-se como objetivos 
específicos: elaborar registros bibliográficos de teses e 
dissertações da UFSC no padrão RDA; comparar os 
elementos catalográficos nos padrões AACR2 e RDA; 
analisar os registros bibliográficos de teses e 
dissertações da UFSC nas áreas de literatura e cinema 
de acordo com os padrões do RDA; identificar e propor 
elementos consistentes para a descrição dos registros 
bibliográficos das teses e das dissertações da UFSC 
conforme o padrão RDA; analisar os registros 
bibliográficos das teses e das dissertações da UFSC, 
especificamente no que se refere às entidades-
relacionamentos e verificar na literatura nacional e 
internacional implementações práticas do novo código 
que possibilitem identificar vantagens e desvantagens do 
RDA. A pesquisa caracteriza-se como qualitativa de 
caráter exploratório e descritivo, além disso se utiliza do 
método estudo de caso e de acordo com sua finalidade é 
uma pesquisa aplicada. Os resultados do estudo foram 
analisados sob a perspectiva das tarefas dos usuários e 
apontou que a descrição bibliográfica apresenta 
modificações significativas correspondentes ao formato, 



conteúdo e mídia de um recurso. Com base na análise 
dos registros e dos resultados obtidos, pode-se concluir 
que o catalogador precisa despender mais atenção, 
conhecimento e tempo na sua prática o que sugere a 
esse profissional a necessidade de educação 
continuada. 
 
Palavras-chave: Catalogação. RDA. AACR2. 
Representação descritiva. Modelos conceituais.  
 
 

 
 
 



 

 

ABSTRACT 
 

The Resource Description and Access (RDA) is the new 
guideline for cataloging developed to replace the Anglo-
American Cataloguing Rules, Second Edition (AACR2) in 
order to improve information retrieval. Accordingly, the 
present research aimed to analyze how bibliographic 
records of theses and dissertations of the Federal 
University of Santa Catarina (UFSC) on areas of 
literature and cinema will be affected with the RDA 
standards. To answer the questionings conducted in this 
study, it is outlined as specific objectives: develop 
bibliographic records of theses and dissertations at the 
UFSC RDA standard; compare the cataloging elements 
in AACR2 and RDA standards; analyze bibliographic 
records of theses and dissertations of UFSC in the fields 
of literature and cinema according to RDA standards; 
identify and propose consistent elements for the 
description of bibliographic records of theses and 
dissertations UFSC according to the RDA standard; 
analyze bibliographic records of theses and dissertations 
of UFSC, specifically with regard to the entities-
relationships; and verify in the national and international 
literature practical implementation of the new code that 
enable to identify advantages and disadvantages of RDA. 
The research is a qualitative, exploratory and descriptive 
study, using the method of case study and, according to 
its purpose, it can be an applied research. The results of 
the study were analyzed from the user tasks perspective 
and pointed out that the bibliographic description 
presents significant changes in referring to the format, 
content and media of a resource. Based on the analysis 
of the records and the results obtained, it can be 
concluded that the cataloger needs to spend more 



attention, knowledge and time practicing, suggesting to 
this professional the need for continuing education.  
 
Keywords: Cataloguing. RDA. AACR2. Descriptive 
representation. Conceptual models. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A Biblioteconomia, área da Ciência da Informação 
ï intrínseca à grande área de conhecimento das 
Ciências Sociais Aplicadas I ï, tem como objetivo 
principal a organização documental em bibliotecas e 
outras unidades de informação para tornar acessíveis 
aos usuários os documentos que atendam às 
necessidades informacionais. Conforme afirma Le 
Coadic (2004, p. 12), a Biblioteconomia relaciona-se à 
ñ[...] arte de organizar bibliotecas.ò A organiza«o dos 
documentos é possível com a utilização de processos 
técnicos que incluam atividades como a classificação, a 
indexação e a catalogação.  

Em uma unidade de informação, a catalogação 
proporciona o acesso a todo tipo de documento por meio 
dos registros bibliográficos dos catálogos. Esses 
registros são elaborados com base nos padrões dos 
códigos de catalogação, que por sua vez, foram 
estabelecidos de acordo com as características gerais e 
peculiares dos documentos.  

Em bibliotecas, garantir o acesso à informação é 
uma atividade essencial que demanda diversos 
processos técnicos para melhor gerir a massa 
documental de uma unidade de informação em seus 
diversos suportes e, atualmente, com ênfase no 
ambiente digital. Além da classificação e da indexação, 
entre esses processos destaca-se a catalogação, que 
tem por finalidade principal a recuperação da informação 
pelos usuários.  

Essa recuperação ocorre com a representação de 
recursos que organiza e agrupa documentos por 
características semelhantes. Nesta pesquisa, entende-se 
por recurso qualquer tipo de documento que contém 
informação independentemente do suporte físico, 
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incluindo documentos impressos e eletrônicos, objetos, 
imagens, entre outros. Tais recursos precisam ser 
representados e disponibilizados em um catálogo. 

Em bibliotecas universitárias, as teses e as 
dissertações configuram-se, principalmente, como 
documentos de maior visibilidade dessas instituições, 
pois resultam de pesquisas e de estudos realizados pela 
comunidade acadêmica e que são também de interesse 
da sociedade. Dessa forma, o conhecimento científico 
apresentado nas teses e nas dissertações necessita ser 
tratado e organizado para possibilitar o acesso às 
investigações e aos resultados desenvolvidos nas 
instituições de ensino superior. 

O processamento técnico das teses e das 
dissertações necessita considerar o perfil dos usuários 
da informação. A catalogação desses documentos exige 
do catalogador a adoção de padrões específicos na 
elaboração dos registros bibliográficos, como as regras 
do Anglo-American Cataloguing Rules, 2ª edição, 
conhecido como AACR2 (CÓDIGO..., 2005).  

Assim, os catálogos são criados para atender às 
necessidades informacionais dos usuários. Entende-se 
por usuário todos os indivíduos que utilizam o catálogo 
para buscar algum tipo de informação e inclui a 
comunidade universitária, além dos bibliotecários de 
outras instituições e a socidade em geral. Destaca-se 
que, para definir as reais necessidades informacionais 
desses usuários seria necessário desenvolver um estudo 
mais aprofundado. Neste trabalho define-se que um 
catálogo deve atender minimamente a busca e a 
recuperação da informação e que atenda uma demanda 
informacional. 

Todavia, essa demanda informacional tem se 
modificado substancialmente com o uso das tecnologias 
da informação e comunicação (TIC). Logo, os catálogos 
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precisam considerar o perfil dos usuários, bem como 
evidenciar as características inerentes aos diversos tipos 
de obras. 

Alguns tipos de obra relacionam-se com outras 
por meio da temática; outras, por intemédio dos autores 
e colaboradores, como é o caso das áreas de literatura e 
cinema. As formas de expressão dessas duas áreas 
apresentam interligações entre diferentes mídias, como 
obras textuais adaptadas para o cinema e análises 
críticas de filmes. Além disso, é bastante comum, nessas 
áreas, obras que se transformam em outras como é o 
caso das adaptações e das traduções. Com isso, uma 
mesma obra pode apresentar diferentes nuances, 
olhares e percepções. No entanto, tais interligações não 
são evidentes nos atuais catálogos. 

A catalogação necessita de alguns instrumentos 
para o processamento da informação. Entre eles, cita-se 
o AACR2, em português conhecido como Código de 
Catalogação Anglo-Americano (2005). O referido código 
estipula regras para a descrição das informações 
contidas nos documentos e fornece pontos de acesso a 
fim de representar itens informacionais de um acervo por 
meio dos catálogos.  

A representação da informação é uma das etapas 
da catalogação que descreve dados de um documento, 
tais como: autor, título, editora, número de páginas, local, 
data e outras. Esses dados são organizados 
sistematicamente nos catálogos tradicionais e nos 
OPACs1.  

                                                 
1
 Sigla usada para On line Public Access Catalog, ñ[...] que s«o 
catálogos on line de acesso público, que objetivam prover o 
acesso às informações, com mais qualidade, velocidade, de várias 
formas e em qualquer lugar, podendo pertencer a uma rede.ò 
(SANTOS; SANTOS, 2009, p. 2). 
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Ambos visam à recuperação e ao acesso de 
recursos nas bibliotecas e nos ambientes digitais. No 
entanto, com o uso intenso das TIC, os padrões de 
catalogação foram adaptados e atualizados para suprir 
novas necessidades de informação dos usuários de 
unidades de informação. 

As TIC facilitam as atividades produtivas em todas 
as esferas sociais, pois contribuem para o 
desenvolvimento da pesquisa, ensino e produção de 
bens e serviços. No âmbito das unidades de informação, 
como as bibliotecas, as TIC influenciam os serviços e os 
produtos oferecidos da mesma forma que contribuem 
para facilitar a recuperação da informação pelos usuários 
que fazem do meio digital a principal fonte de 
informação. Assim, as regras e os padrões da 
catalogação também se adaptam a esse novo contexto. 

Desde a concepção do AACR2, e mesmo com 
posteriores atualizações, ele não atende a alguns 
requisitos necessários para descrever documentos em 
suportes não convencionais, como os ebooks, por 
exemplo. Especialmente no ambiente digital, as regras 
do AACR2 são insuficientes para descrever todas as 
informações necessárias. Em vista disso, o Joint 
Steering Committee (JSC) ï representante de diversos 
países ï elaborou o Resource Description and Access, 
ou RDA, que na tradução para a língua portuguesa 
significa Descrição de Recursos e Acesso2.  

O RDA é o novo código de catalogação3 
desenvolvido para substituir o AACR2 com a finalidade 
de melhorar a recuperação e o acesso de recursos nas 

                                                 
2
 Optou-se nesta pesquisa pela tradução adotada por Assumpção e 
Santos (2009, p. 1), conforme descrito na seção 2.3 deste 
trabalho. 

3
 Neste trabalho o RDA será tratado como código por ser o 
substituto do AACR2. 
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unidades de informação. De acordo com a página do 
RDA Toolkit (2010), define-se como o novo padrão para 
a descrição e acesso de recursos projetado para o 
mundo digital. Além disso, esse novo código está 
construído sobre as fundações instituídas pelo AACR2 e 
oferece um conjunto abrangente de orientações ce 
instruções que cobrem todos os tipos de conteúdo e 
mídia. 

Com o surgimento do novo código RDA, em meio 
ao contexto digital e com o foco mais voltado aos 
usuários dos catálogos, o propósito maior é de melhorias 
na recuperação da informação. No entanto, o padrão 
RDA ainda se encontra em fase de estudos. A Biblioteca 
do Congresso dos Estados Unidos ï ou Library of 
Congress (LC) ï e a Biblioteca Nacional da Austrália são 
exemplos das poucas instituições no mundo que 
implantaram o novo padrão.  

Assim, o momento atual é de avaliações e dúvidas 
acerca da aplicação do RDA, uma vez que as mudanças 
nos padrões de catalogação incidirá alterações nos 
registros bibliográficos dos recursos informacionais, 
incluindo as teses e as dissertações. Surge com isso, a 
seguinte questão desta pesquisa: Como o RDA 
modificará os registros bibliográficos no tratamento 
descritivo de recursos?  

Este estudo está inserido na linha de pesquisa 
ñGest«o de Unidades de Informa«oò do Programa de 
Pós-Graduação em Gestão da Informação (PPGInfo) e 
tem como objeto de pesquisa o catálogo eletrônico de 
uma biblioteca universitária (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE SANTA CATARINA, 2014). 

O objetivo geral da presente pesquisa foi analisar 
como os registros bibliográficos de teses e dissertações 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) nas 
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áreas de literatura e cinema serão afetados com os 
padrões do código RDA.  

Para responder aos questionamentos realizados 
neste estudo, delinearam-se como objetivos específicos: 
elaborar registros bibliográficos de teses e dissertações 
da UFSC no padrão RDA; comparar os elementos 
catalográficos nos padrões AACR2 e RDA; analisar os 
registros bibliográficos de teses e dissertações da UFSC 
nas áreas de literatura e cinema de acordo com os 
padrões do RDA; identificar e propor elementos 
consistentes para a descrição dos registros bibliográficos 
das teses e das dissertações da UFSC conforme o 
padrão RDA; analisar os registros bibliográficos das 
teses e das dissertações da UFSC sobre literatura e 
cinema, especificamente no que se refere às entidades-
relacionamentos; e verificar na literatura nacional e 
internacional implementações práticas do novo código 
que possibilitem identificar vantagens e desvantagens do 
RDA. 

Este estudo originou-se da prática profissional da 
pesquisadora com as atividades de catalogação de teses 
e dissertações do Sistema de Bibliotecas da UFSC 
(SiBi/UFSC) com o propósito de analisar os fenômenos 
que cercam as atividades bibliotecárias no que tange à 
representação de recursos. A ação de catalogar exige 
domínio dos padrões e das regras da catalogação para 
que o fazer bibliotecário seja de qualidade.  

A produção científica das teses e das dissertações 
nas áreas de literatura e cinema é uma rica fonte de 
expressões, pois são áreas inter-relacionadas e que 
apresentam formas diferentes de uma mesma obra. Tais 
documentos que abordam os dois temas ï literatura e 
cinema ï apresentam em seu conteúdo análises de 
outras obras, por exemplo, um livro que foi adaptado 
para o cinema e que teve tradução para outra língua.  
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Por outro lado, há uma conexão bastante distinta 
entre diferentes obras e que não está registrada nos 
atuais catálogos de biblioteca, pois as informações 
apresentadas nesses catálogos são individuais para 
cada obra e não ocorre uma ligação entre elas. Assim, 
torna-se relevante conhecer as limitações nos campos 
de descrição e um recurso informacional.  

Os atuais sistemas gerenciadores de acervos 
bibliográficos não apresentam opções para incluir 
vínculos entre obras diferentes, pois os campos 
disponíveis nesses softwares são limitados a descrever 
informações de natureza física do documento e alguns 
descritores de conteúdo temático. 

O novo código RDA é baseado no modelo 
entidade-relacionamento. Por se tratar de um 
instrumento novo com padrões catalográficos 
diferenciados e que ainda estão em fase de análise pela 
comunidade bibliotecária, torna-se relevante conhecer 
como o RDA pode modificar os registros bibliográficos e 
auxiliar usuários de catálogos a visualizar os 
relacionamentos entre diferentes obras.  

Entre as atuais tendências na catalogação está o 
aprimoramento dos instrumentos auxiliares para a 
atividade de catalogar, como os códigos de catalogação. 
O RDA é uma novidade na área, ainda em fase de testes 
e de estudos e, dessa forma, se justificam pesquisas e 
investigações que evidenciem as vantagens, 
desvantagens e dificuldades na implementação desse 
novo instrumento.  

O novo código surge ainda em um contexto em 
que os sistemas de informação são desenvolvidos para 
atender às necessidades dos usuários em sua plenitude. 
Com o uso intensivo das TIC por meio dos mais diversos 
canais, os usuários tornaram-se autônomos na busca 
pela informação. Desse modo, é necessário adaptar a 
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representação de recursos em diversos suportes e 
ambientes para atender às necessidades informacionais 
desses usuários. Portanto, conhecer o novo padrão para 
representar os recursos informacionais é fundamental ao 
bibliotecário.  

O estudo acerca dos padrões RDA é importante 
na medida em que se propõe analisar os principais 
aspectos na adoção desse novo padrão. É relevante 
verificar também quais as dificuldades encontradas em 
uma possível implementação das novas regras e dos 
padrões aplicados aos registros catalográficos. Tal 
verificação proporcionará benefícios tanto aos usuários 
das bibliotecas como aos catalogadores no seu fazer 
diário.  

A relevância deste estudo reside ainda na 
contribuição teórica e prática para a área da 
Biblioteconomia por discutir e abordar questões sobre a 
temática da catalogação, analisando o código RDA, 
assunto atual em discussão dos grupos e dos eventos 
realizados pelos profissionais da área. 

Este trabalho caracteriza-se como pesquisa 
qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, uma vez 
que se utiliza do método estudo de caso e de acordo 
com a finalidade é uma pesquisa aplicada. 

A presente dissertação é composta de seis 
capítulos distintos, incluindo o primeiro introdutório que 
apresenta além do problema de pesquisa, os objetivos e 
a justificativa do estudo. No segundo capítulo, apresenta-
se a fundamentação teórica que serviu de base para a 
pesquisa. O terceito capítulo discorre sobre os 
pressupostos teórico-metodológicos. No quarto capítulo, 
descreve-se os registros bibliográficos das teses e das 
dissertações que foram analisados neste estudo. A 
análise e a discussão dos dados são apresentadas no 
quinto capítulo com base na pesquisa bibliográfica 
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realizada. O sexto e último capítulo destaca as 
considerações finais, sugestões e limitações desta 
pesquisa. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
A pesquisa científica é uma das atividades-fim das 

instituições de ensino superior, atividades essas 
compostas pela tríade ensino-pesquisa-extensão. O 
conhecimento produzido, oriundo dessas instituições, é 
registrado em trabalhos acadêmicos disponibilizados 
para a sociedade. 

A produção científica do conhecimento nas 
universidades cresce a cada instante em um 
considerável volume de informações e, segundo Anjos, 
Calixto e Martins (2012), é destacada como indicador de 
competência dos departamentos na instituição 
universitária. É possível afirmar que os documentos 
oriundos de pesquisas científicas são de grande 
relevância para a comunidade acadêmica. 

O crescimento da produtividade científica em uma 
universidade requer que essas informações sejam 
sistematizadas de modo que possam ser recuperadas e 
utilizadas pelos pesquisadores. Portanto, é necessário 
estruturar toda a gama de documentos produzidos no 
meio acadêmico. A importância da organização desse 
tipo de material pode contribuir para o desenvolvimento e 
o avanço da ciência, visto que o conhecimento registrado 
e organizado gera novos conhecimentos. 

A organização da produção científica é auxiliada 
pelas TIC como forma de prover acesso ao 
conhecimento e, conforme observado por Moraes 
(2012), o crescimento da produção científica mundial é 
proporcional ao uso das tecnologias de informação e 
comunicação.  

Para a autora, o ferramental tecnológico fornece 
visibilidade ao conhecimento científico, o que 
proporciona que cientistas e pesquisadores adquiram 
informações relevantes fazendo com que a ciência 
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avance. Desse modo, as pesquisas deixam de ocorrer 
localmente para acontecer em escala mundial (Moraes, 
2012). É possível refletir sobre a relevância de organizar 
a produção científica com a finalidade de disponibilizar o 
conhecimento à sociedade. 

A facilidade no acesso às informações por meio 
da rede mundial de computadores contribui ainda mais 
para a importância das descobertas científicas. Sob essa 
perspectiva, ñO mundo digital facilitou a socializa«o do 
saber; hoje conseguimos acessar trabalhos de diferentes 
pesquisadores no mundo todo.ò (Ibid., p. 59). Destacam-
se, desse modo, as unidades de informação como 
responsáveis por salvaguardar o conhecimento científico 
estruturado, registrado e organizado.  

As bibliotecas universitárias são unidades de 
informação que apoiam o ensino e a pesquisa 
acadêmica, além de gerir e disseminar os trabalhos 
produzidos pela universidade. Para tanto, o uso das 
tecnologias, como por exemplo, os softwares 
gerenciadores de acervos, tem papel fundamental 
nessas atividades. Para Moraes (Ibid., p. 62) ñ[...] o uso 
das tecnologias de informação e comunicação colabora 
para a ampla disseminação do conhecimento produzido.ò  

Duarte e Rodrigues (2012, p. 92) acrescentam 
também que as TIC possibilitam diferentes vantagens na 
organização do conhecimento científico. Assim, 

 
Pode-se dizer que o meio digital 
maximizou o acesso à informação, a 
visibilidade das pesquisas, a disseminação 
do conhecimento científico e o crescimento 
da ciência. O imediatismo digital 
proporcionou uma espécie de conforto 
operacional ao criar condições adequadas 
para o aumento não somente da pesquisa 
de cunho científico, mas também da 
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avaliação e classificação da produção 
científica.  

 
As tecnologias aliadas aos processos técnicos 

desenvolvidos pelas unidades de informação possibilitam 
a elaboração dos catálogos com a finalidade de se 
recuperar recursos informacionais. O referencial teórico 
desta pesquisa foi pautado nas principais temáticas que 
envolvem a organização do conhecimento científico por 
meio dos processos de catalogação. 

Assim, com base na revisão de literatura, este 
capítulo aborda um breve histórico da catalogação, 
explicitando como ela se desenvolveu ao longo do 
tempo, quais foram as regras e os padrões criados, os 
códigos de catalogação e as novas tendências na área 
surgidas em função das necessidades informacionais 
dos usuários no contexto digital contemporâneo. 
 

2.1 CATALOGAÇÃO  
 

A Biblioteconomia é uma área do conhecimento 
que se encarrega dos processos inerentes à organização 
de acervos em bibliotecas e outros tipos de unidades de 
informação. A catalogação faz parte do processo que 
objetiva a construção de catálogos com o fim de 
recuperar a informação armazenada nos acervos. Para 
Cavalcanti (1970, p. 3), ñA cataloga«o ® o processo 
técnico que registra e descreve um documento visando a 
organização dos cat§logos da biblioteca.ò A elaboração 
dos registros nos catálogos é o foco principal na prática 
da catalogação.  

Na definição de Cortez (1987, p. 194) catalogação 
ñ£ o registro, em forma de fichas, de tudo o que existe 
em uma Biblioteca seguindo uma ordem determinada 
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dos dados correspondentes à descri«o do livro.ò As 
ñfichasò, atualmente, correspondem a cada um dos 
registros bibliográficos referentes a um item documental 
e que estão inseridos em um software gerenciador de 
acervos. Nesse conceito, o autor enfatiza ñ[...] a ordem 
determinada dos dados [...]ò, que, sob outro ponto de 
vista foi evidenciada por Santos e Corrêa (2009, p. 19): 

 
A catalogação, como processo essencial 
para a descrição e padronização das 
informações representadas, é construída a 
partir das regras que ofereçam o máximo 
de padronização e minimizem as 
interpretações individuais, procurando 
garantir a unicidade do item informacional 
representado e, ao mesmo tempo, sua 
universalidade. 

 
As autoras apresentam uma definição mais atual 

da catalogação condizente com o contexto e a realidade 
em que ela se insere. Nesse sentido, com a finalidade de 
ordenar os documentos de forma sistemática, é 
preponderante na catalogação que se adotem padrões e 
regras. Preconiza-se, assim, o entendimento desses dois 
termos que fundamentam o processo catalográfico. É 
essencial diferenciar e compreender, em linhas gerais, o 
que é padrão e o que é regra. No Dicionário Eletrônico 
Houaiss da Língua Portuguesa (2009), encontra-se a 
definição dos termos e, naturalmente, o seu 
entendimento depende do contexto em que se usa o 
conceito. Para efeitos desta pesquisa, optou-se pela 
significação conforme especificado abaixo:  
V Padrão: ñ[...] base de comparação consagrada 

como modelo por consenso geral ou por 
determinado órgão oficial [...]ò.  
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V Regra: ñ[...] aquilo que foi determinado, ou se tem 
como obrigatório, pela força da lei, dos costumes 
[...]ò. 
Assim, na catalogação o modelo a ser seguido é 

considerado o padrão adotado e refere-se a um conceito 
mais amplo, como um conjunto de regras. Estas, por sua 
vez, regulamentam as atividades práticas com base em 
determinados critérios de um padrão específico, levando-
se em consideração o tipo de obra ou o suporte físico do 
documento. Na catalogação, é fundamental adotar certos 
padrões e regras para a representação de recursos em 
seus mais diversos suportes e ambientes. A 
padronização está na gênese de todo processo 
catalográfico, pois nos catálogos os itens constituem 
diferentes formas de representação da informação. 

A história da catalogação e dos catálogos 
confunde-se com a história dos livros e das bibliotecas, 
e, como pode-se verificar, a padronização nos catálogos 
sempre foi considerada a questão-chave nessa temática.  

Em diversos períodos históricos da catalogação é 
possível vislumbrar o desenvolvimento de técnicas para 
facilitar a organização dos acervos bibliográficos. As 
tecnologias aplicadas para catalogar foram aprimoradas 
cada vez mais com a finalidade de se reduzirem esforços 
no processamento técnico dos documentos. 

Mey e Silveira (2009) apresentam um completo 
levantamento histórico realizado por Strout em 1956. 
Barbosa (1978, p. 24) dividiu o que a autora intitula de 
ñ[...] história da normalização das regras catalográficas 
[...]ò em tr°s fases distintas: ñperíodo tradicionalò (de 
1841 a 1961), ñperíodo pré-mecanizadoò (de 1961 a 
1969) e ñperíodo mecanizadoò (de 1969 ao final da 
década de 1970). Alves e Santos (2013, p. 24) 
subdividiram esses períodos ainda em pré-tipográfico, 
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tipográfico, semimecanizado, mecanizado e 
automatizado até as atuais tecnologias de rede e web. 

Desde o surgimento dos primeiros catálogos na 
Idade Média até a atualidade, é possível perceber que a 
prática da catalogação e, principalmente, as tecnologias 
empregadas, foram sendo modificadas. No entanto, a 
necessidade de padronização ainda é valorizada pelos 
especialistas da área, visto que proporciona o 
intercâmbio informacional. 

Nos períodos mais remotos, as tábulas de argila 
eram organizadas por temas, e dessa época datam as 
primeiras descrições bibliográficas. Também são desse 
período os primeiros sistemas de classificação 
bibliográfica para organização da informação, as 
chamadas ñtabelasò. Destaca-se também o catálogo de 
Calímaco, chamado de pinakoi, organizado por grandes 
assuntos, ñ[...] de acordo com a classificação aristotélica 
do conhecimento [...]ò (MEY; SILVEIRA, 2009, p. 61).  

A Biblioteca de Assurbanípal e a Biblioteca de 
Alexandria, duas importantes bibliotecas da história da 
humanidade, também têm origem nessa época 
apresentando seus primeiros catálogos. Segundo o 
relato de Mey e Silveira (2009, p. 62), a ñ[...]  introdução 
do conceito de autor de uma obra como ponto de acesso 
a ela [...]ò, padr«o que permanece na atualidade, ® 
criação dos gregos. 

Os primeiros profissionais que trabalhavam como 
bibliotecários surgiram na Idade Média e realizavam a 
organização documental dos mosteiros. Os monges 
copistas tinham o importante papel de preservadores e 
catalogadores da cultura da época. São desse período 
os primeiros catálogos mais estruturados e organizados 
até então. No entanto, alguns eram meros inventários da 
coleção e, posteriormente, os catálogos já apresentavam 
melhor organização, como número de localização na 
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estante, título, número de páginas e outras informações 
(MEY; SILVEIRA, 2009). 

A partir do século XV, com o desenvolvimento da 
tipografia por Gutenberg, houve um grande avanço no 
que se refere à produção, distribuição e organização de 
documentos. Foi um período com diversas 
transformações sociais, aumento das publicações 
impressas e surgimento das bibliotecas públicas 
(ALVES; SANTOS, 2013). As práticas na catalogação 
também foram aprimoradas com o surgimento das 
bibliografias, dos catálogos temáticos e de autores, os 
sistemas de classificação e as primeiras remissivas4.  

Foram criados os primeiros códigos de 
catalogação, afinal os registros bibliográficos já eram 
providos de informações mais completas, tais como 
autor, título, editor, tradutor, localização, data e número 
do volume. Assim, houve a necessidade de se 
estabelecerem padrões e regras, pois nessa época já 
eram detectados diversos problemas na catalogação, 
como, por exemplo, arranjo do catálogo alfabético ou 
classificado, língua, edição, data, local de publicação e 
outras informações não padronizadas (MEY; SILVEIRA, 
2009). 

Surgiram também os catálogos em fichas, que de 
acordo com Mey e Silveira (2009), foi uma ideia muito 
racional e prática e que permaneceu até a substituição 
pelos catálogos automatizados. A tecnologia aprimorou a 
forma física dos catálogos, mas pressupõe-se que os 
tipos de informações contidas neles sejam as mesmas 
até hoje, ou seja, mudou a aparência, mas não seu 
conteúdo. 

                                                 
4
 As remissivas referem-se às formas variantes de um nome que 
remetem à forma padronizada adotada pela unidade de 
informação (CÓDIGO..., 2005). 
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A partir do século XIX, diversos estudiosos da 
área tiveram destaque por desenvolverem os primeiros 
códigos de catalogação estruturados em regras que 
influenciaram a prática da catalogação, a qual prevalece 
até a atualidade (Mey e Silveira (2009). O Quadro 1 
apresenta os principais autores e as contribuições para a 
prática e a teoria da catalogação extraídos de Barbosa 
(1978), Fiuza (1987), Mey e Silveira (2009), Santos e 
Corrêa (2009) e Alves e Santos (2013).  

 

Quadro 1 - Autores e contribuições para a catalogação 
Autor Contribuição 

PANIZZI 
(1797-1879) 

Criou as chamadas ñregras de Panizziò, 91 regras 
de catalogação do British Museum e que 
influenciaram todos os seus sucessores. 

JEWETT 
(1816-1868) 

Estabeleceu um código de catalogação nos 
Estados Unidos, no qual determinava padrões 
para cabeçalhos de responsabilidade e obras 
anônimas. 

DEWEY 
(1851-1931) 

Elaborou as regras simplificadas de catalogação. 

CUTTER 
1837-1903) 

Publicou as regras para um catálogo dicionário e 
a tabela representativa de nomes. 

LUBETZKY 
(1898-2003) 

Foi responsável por revisar os códigos de 
catalogação da época e sugeriu diversas 
mudanças. 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

  

Criaram-se diversos códigos de catalogação, 
revistos e aprimorados com a finalidade de se 
estabelecer um padrão que atendesse a todo tipo de 
unidade de informação. Havia a pretensão de se definir 
um código com abrangência internacional e de padrão 
único.  

A partir dessas necessidades, ocorreu em Paris, 
no ano de 1961, a Conferência Internacional sobre 
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Princípios de Catalogação. A Conferência de Paris, 
como é mais conhecida, instituiu um acordo entre os 
países representantes contemplando regras para 
cabeçalhos de nomes pessoais e títulos uniformes. Além 
disso, discutiram-se também os impactos tecnológicos 
na catalogação (MEY; SILVEIRA, 2009).  

Entre as iniciativas para a universalização 
catalográfica, pode-se citar como um dos principais 
marcos a criação do programa de Controle Bibliográfico 
Universal (CBU) pela UNESCO ï United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization, em 
português Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura ï sob direção da 
International Federation of Library Associations (IFLA), 
conforme apresentado por Mey e Silveira (2009). 

Para que o CBU pudesse ser viabilizado, criou-se, 
sob a coordenação de um grupo composto por 
representantes de diversos países, a International 
Standard Bibliographic Description (ISBD), ou Descrição 
Bibliográfica Padronizada Internacional, conforme 
apontado por Santos e Pereira (2014). A ISBD foi eleita 
como ñ[...] norma básica para a descrição bibliográfica 
[...]ò (MEY; SILVEIRA, 2009, p. 76), assim como foi o 
padrão adotado para intercâmbio o Universal MARC 
(UNIMARC), do qual se originou, posteriormente, o 
MARC 215. 

A partir de 1970, as implementações 
automatizadas tiveram um forte desenvolvimento, o que 

                                                 
5
 O formato MARC (Machine Readable Cataloging) foi criado pela 
LC na década de 1960. De acordo com Mey e Silveira (2009, p. 
77) ® ñ[...] um padr«o para entrada e manuseio de informa»es 
bibliogr§ficas em computador [...]ò. O MARC tem os campos 
baseados nas áreas da ISBD e foi idealizado para ser utilizado por 
diferentes sistemas automatizados. 
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contribuiu significativamente para o intercâmbio de 
registros bibliográficos e para a cooperação entre as 
instituições catalogadoras. 

Portanto, a catalogação desenvolveu-se ao longo 
do tempo, buscando sempre a padronização das 
informações nos catálogos, bem como objetivou a 
redução de trabalhos repetitivos a fim de facilitar os 
esforços conjuntos por meio dos códigos de catalogação, 
instruções e sistemas automatizados. Assumpção e 
Santos (2012, p. 2) sintetizaram a história da 
catalogação da seguinte forma: 

 
A história da catalogação descritiva é 
permeada pela elaboração de catálogos, 
definições dos objetivos e funções desses, 
declarações dos princípios e 
características da catalogação, elaboração 
de conjuntos de regras para guiarem a 
construção de descrições bibliográficas e a 
escolha, o estabelecimento e a atribuição 
de pontos de acesso, criação de formatos 
para o intercâmbio de dados, e, mais 
recentemente, pelos modelos conceituais 
para dados bibliográficos e de autoridade 
para a modelagem e a construção de 
catálogos e de bancos de dados. 

 

A catalogação é uma das áreas de estudo da 
Biblioteconomia que está entrelaçada com diversas 
outras áreas. É possível visualizar esse inter-
relacionamento de áreas na nuvem de tags (Figura 1) 
apresentada na Base de Dados Referencial de Artigos 
de Periódicos em Ciência da Informação (BRAPCI). Em 
uma busca simples, adotando como termo de pesquisa 
ñcataloga«oò, verificou-se que essa área está 
diretamente relacionada às bibliotecas digitais e 
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universitárias; ao controle bibliográfico, metadados, 
catálogos, indexação e outros termos da área. 
 

Figura 1 - Nuvem de Tags 

 

Fonte: BRAPCI (2014). 

 

Nota-se, portanto, que a catalogação é um dos 
pilares da Biblioteconomia e, em conjunto com a 
classificação e a indexação, é o processo técnico que 
possibilita representar documentos em bibliotecas ou 
qualquer unidade de informação e ambientes digitais, 
independentemente do seu suporte. 

De acordo com Campello (2006, p. 57), a 
catalogação pode ser entendida como um processo na 
Biblioteconomia que efetua ñ[...] a descri«o das 
características dos documentos que formam as coleções 
das bibliotecas e bases de dados.ò Segundo a autora, 
uma vez que seja ñ[...] conjugado com outros processos 
biblioteconômicos permite a recuperação precisa dos 
documentos [...]ò. A catalogação associa-se à 
classificação e à indexação para descrever um 
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documento, ou seja, de forma analítica descritiva e 
temática. 

Segundo Mey (1987, p. 4), ñNa pr§tica, ócatalogarô 
tem sido visualizado como registrar bibliograficamente 
um item, não abrangendo análise de conteúdo [...]ò. 
Nesse conceito, a catalogação é responsável pela 
análise descritiva das características físicas de um item 
documental e que não envolve, nesse caso, a análise do 
assunto.  

No entanto, conforme estudado por Maimone, 
Silveira e Tálamo (2011), o processo catalográfico pode 
envolver, além da análise das características físicas do 
documento, a análise de conteúdo de um item. 
Corroboram com essa ideia Cunha e Cavalcanti (2008, 
p. 70) quando afirmam que a catalogação vai além e 
envolve não só a descrição bibliográfica mas inclui 
também a identificação temática. Nesse sentido, é 
possível pensar a catalogação como um processo 
essencial para a recuperação da informação. 

Segundo Gonçalves (1975, p. [19]), ñA 
catalogação é um processo técnico que envolve 
criterioso exame analítico-sint®tico dos documentos [...]ò. 
O objetivo de se catalogar um item é sintetizar as 
informações referentes às características de um 
documento com vistas à elaboração de catálogos.  

O processo de catalogação é considerado como 
uma importante operação de uma série exigida de forma 
que o sistema de recuperação em unidades de 
informação funciona perfeitamente (Ibid.). Retoma-se 
aqui a ideia da catalogação associada ao processo da 
recuperação da informação. 

Em uma definição mais ampla relacionada ao 
processo da comunicação, Mey (1987, p. 77, grifo da 
autora) afirma que a 
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Catalogação é o estudo, preparação e 
organização de mensagens codificadas, 
com base em itens existentes ou passíveis 
de inclusão em um ou vários acervos, de 
forma a permitir interseção entre as 
mensagens contidas nos itens e as 
mensagens internas dos usuários e 
usuários potenciais desse(s) acervo(s). 
 

Com base nesse conceito apresentado pela 
autora, é possível questionar até que ponto essas 
mensagens são entendidas pelos usuários dos 
catálogos. Infere-se, assim, que a construção de 
catálogos contribui para a recuperação da informação e 
que o uso desses instrumentos serve como parâmetro 
para avaliar os produtos e serviços oferecidos em uma 
unidade de informação. 

A prática da catalogação abrange três etapas, 
conforme apresentado por Gonçalves (1975, p. [20]). A 
primeira delas é a descritiva e refere-se à descrição dos 
documentos de acordo com os códigos e as regras de 
catalogação. A etapa analítica é a segunda fase na 
catalogação e está relacionada aos pontos de acesso de 
assuntos e termos atribuídos ao documento com base 
em um tesauro ou esquema de classificação 
bibliográfica. A terceira e última etapa é a ordenadora, 
fase em que ocorre a organização dos catálogos para 
recuperação da informação. 

Na prática, a catalogação é um processo cognitivo 
que exige do profissional desta área um trabalho 
realizado intelectualmente com base nos padrões de 
catalogação. Quando se refere aos instrumentos de 
trabalho do catalogador, Gonçalves (1975, p. [36]) afirma 
que, além dos conhecimentos necessários e da 
habilidade técnica, o profissional que elabora os 
cat§logos de biblioteca deve contar ñ[...] com uma 
coleção de instrumentos bibliográficos apropriados e 
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eficientes.ò Os códigos de catalogação destacam-se 
como o principal instrumento para os catalogadores no 
tratamento descritivo de recursos. 

 

2.1.1 Tratamento Descritivo de Recursos 
 
A etapa descritiva na catalogação apontada por 

Gonçalves (Ibid., p. [20]) é denominada na literatura da 
área sob diversas designações, como representação 
descritiva de documentos (MACHADO, 2003), tratamento 
descritivo da informação (ALVES; SANTOS, 2013), 
representação descritiva (MEY; SILVEIRA, 2009) e ainda 
catalogação descritiva (SANTOS; CORRÊA, 2009). 

O codigo RDA tem seu foco voltado à catalogação 
de recursos6 no ambiente digital. Assim, nesta pesquisa, 
a etapa descritiva será denominada de tratamento 
descritivo de recursos. Esse processo insere em um 
registro bibliográfico as características físicas de um item 
informacional.  

Entre outros dados do documento relacionados na 
etapa descritiva, pode-se citar autor, título, editora, 
número de páginas, local e ano. O item informacional 
pode ser recuperado no catálogo da biblioteca por um 
desses itens ou pela combinação entre eles. 

A representação da informação está diretamente 
relacionada à recuperação de um item bibliográfico do 
acervo de uma unidade de informação. Para Maimone, 
Silveira e Tálamo (2011, p. 28), representar a informação 
tem como principal objetivo ñ[...] proporcionar a 

                                                 
6
 De acordo com o RDA Toolkit (2010, tradução nossa) recurso é 
entendido como uma obra, expressão, manifestação ou item. O 
termo inclui não só uma entidade individual, mas também agrega 
componentes de tais entidades e pode ser tangível (por exemplo, 
uma fita cassete) ou intangível (por exemplo, um site). Exemplos: 
mapas, slides, artigos de revista. 
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comunicação entre os documentos e os usuários da 
informação.ò Segundo as autoras, a representação da 
informação é subdividida em dois tipos: (1) descritiva e 
(2) temática. Neste trabalho, o foco é na catalogação 
descritiva. 

O tratamento descritivo é o processo em que o 
catalogador relaciona as características específicas de 
um documento, registrando-as no catálogo. Essa 
atividade é ñ[...] denominada descrição bibliográfica, que 
permite a individualiza«o do documento.ò (MAIMONE; 
SILVEIRA; TÁLAMO, 2001, p. 28). Para Mey e Silveira 
(2009), essa descrição, também denominada de 
representação descritiva é a etapa da catalogação 
responsável pela caracterização do recurso bibliográfico. 
Desse modo, a construção de catálogos possibilita 
caracterizar e individualizar um item em meio a um 
universo amplo de documentos. 

Alves e Santos (2013, p. 17) ampliam o conceito 
da representação descritiva da informação, atribuindo a 
esse processo t®cnico o termo ñtratamentoò, em que 

 
A expressão tratamento descritivo da 
informação (TDI) é empregada para 
designar o processo de descrição na 
representação de um recurso, ou seja, a 
descrição, a individualização e a 
caracterização de um item informacional, 
na construção do registro bibliográfico que 
abarca o conjunto de atributos intrínsecos 
e extrínsecos (metadados) que 
caracterizam e individualizam um recurso. 

 

Esse conceito, que está focado no ambiente 
digital, mostra que um item informacional é 
representado, atualmente pelo termo ñrecursoò. Significa 
que a informação pode estar contida em um recurso, sob 
diferentes formatos ou suportes, como por exemplo, um 
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livro impresso, um ebook, um software, uma imagem, um 
objeto e outros. Cada item informacional desses é 
descrito em um catálogo por meio dos metadados. 

Os metadados, no entanto, não estão restritos ao 
ambiente digital. São elementos intrínsecos na 
catalogação, pois são considerados elementos 
descritivos que representam características de uma 
entidade. São dados que descrevem outros dados em 
um sistema de informação para identificar de forma única 
um recurso informacional com a finalidade de 
recuperação que é a principal função. Os metadados 
necessitam de estruturas padronizadas de descrição, 
considerados como padrões de metadados, entre eles 
destaca-se o formato MARC 21 dos catálogos e o Dublin 
Core, dos repositórios (ALVES, 2010). 

A prática de representar um item informacional por 
meio dos atributos físicos ou temáticos nos catálogos 
sempre ocorreu em toda a história da catalogação com o 
cuidado na padronização. Os Princípios Internacionais 
da Catalogação foram concebidos com a finalidade de se 
adotarem padrões mínimos no ato da catalogação de 
documentos, conforme se apresentará na próxima 
seção. 
 
2.1.2 Princípios Internacionais de Catalogação 

 
Em 1961, na França, no evento denominado 

Conferência de Paris estabeleceu-se um acordo 
internacional para padronizar os cabeçalhos de entrada 
de nomes de entidades coletivas, de pessoas e de títulos 
(MEY, 1987, p. 8). De acordo com Santos e Corrêa 
(2009, p. 22), o bibliotecário Seymour Lubetzky teve forte 
atuação neste evento, visto que questionava as regras 
de catalogação. 
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A Conferência de Paris contribuiu 
significativamente para a prática da catalogação no que 
se refere às entradas de nomes, afinal como destacam 
Santos e Corrêa (Ibid.), foi a precursora da padronização 
dessas entradas, posteriormente denominadas como 
pontos de acesso, bem como dos cabeçalhos das obras 
passíveis de serem catalogados. A Conferência de Paris 
foi responsável por apresentar os aportes teóricos e 
práticos à maior parte dos códigos de catalogação 
existentes.  

Desde que foi aprovada a Declaração dos 
Princípios de Paris, em 1961, o universo bibliográfico 
modificou-se consideravelmente. A IFLA envidou 
esforços para que se atualizassem os Princípios 
Internacionais da Catalogação direcionados 
especialmente aos catálogos em linha e ao ambiente 
digital da informação. 

Decorridos mais de quarenta anos, apresentou-se 
à comunidade bibliotecária a Declaração dos Princípios 
Internacionais de Catalogação, em 2009, ñ[...] que 
ampliou e atualizou os Princípios de Paris pela 
incorporação do modelo conceitual FRBR.ò (MEY; 
SILVEIRA, 2009, p. 90). A estrutura do documento é 
abrangente e aborda diversas questões relacionadas à 
elaboração de códigos de catalogação, catálogos, 
descrição bibliográfica, pontos de acesso e fundamentos 
para aperfeiçoameto da busca dos registros 
bibliográficos. Inclui também um glossário com termos 
relacionados à catalogação.  

A Declaração compreende além de princípios 
gerais, orientações para a elaboração dos códigos de 
catalogação, bem como orientações para viabilizar a 
busca e a recuperação. (INTERNATIONAL 
FEDERATION OF LIBRARY ASSOCIATIONS AND 
INSTITUTIONS, 2009a). Os princípios orientam a 
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estruturação de regras catalográficas que considerem, 
essencialmente, as necessidades informacionais dos 
usuários.  

Santos e Corrêa (2009, p. 26) compararam a 
versão anterior e a versão atual da Declaração de 
Princípios da Catalogação. O ponto mais importante a 
ser considerado nessa comparação relaciona-se às 
funções do catálogo, que na versão atual são 
direcionadas às tarefas essenciais dos usuários: 
encontrar, identificar, selecionar, adquirir e/ou obter e 
navegar. 

Os Princípios Internacionais de Catalogação 
(INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARY 
ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2009a) 
preconizam que um código de catalogação deve 
considerar as entidades, atributos e relações previstos e 
definidos pelos modelos conceituais do universo 
bibliográfico. As regras e padrões para catalogar 
necessitam considerar, assim, as especificidades de 
cada documento. 

Os registros bibliográficos devem mostrar aos 
usuários as interligações entre assuntos, autores, títulos, 
editoras, entre outros. Afinal está prevista a conveniência 
do usuário do catálogo nos Princípios Internacionais de 
Catalogação, na qual a questão fundamental na prática 
de catalogar é considerar que para o usuário interessa 
recuperar de forma rápida e eficiente uma informação. 

Os dados descritivos devem ser baseados em um 
padrão aceito internacionalmente (Idid., p. 4). Este 
padrão internacional referido nos Princípios da 
Catalogação é a ISBD, que recomenda uma estrutura de 
dados nos códigos de catalogação para a elaboração 
dos registros bibliográficos. O padrão ISBD será 
explanado a seguir. 
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2.1.3 ISBD 
 
A Descrição Bibliográfica Internacional 

Padronizada, em inglês International Standard 
Bibliographic Description (ISBD), surgiu a partir do 
levantamento realizado por Gorman em 1969, 
apresentado na Reunião Internacional de Especialistas 
em Catalogação (RIEC). O levantamento baseou-se em 
oito bibliografias nacionais e sua preocupação maior foi 
comparar as práticas da catalogação adotadas na época 
(MEY, 1987, p. 33).  

De acordo com Cunha (1979), a concepção da 
ISBD teve como propósito servir de instrumento de 
comunicação internacional da informação bibliográfica, 
pois permite a cooperação de dados entre instituições, 
facilita a interpretação linguística desses dados e por fim 
auxilia na conversão de dados legíveis por máquina. O 
padrão ISBD contribui para o CBU uma vez que torna 
disponíveis e aceitáveis internacionalmente os dados 
bibliográficos. 

Santos e Corrêa (2009) apresentam as diversas 
ISBD desenvolvidas de acordo com cada tipo de material 
ou suporte entre os quais estão monografias, recursos 
eletrônicos, materiais cartográficos, recursos contínuos e 
periódicos, materiais não livro (visuais) e partituras. Para 
Mey (1987), cada tipo de biblioteca pode escolher os 
elementos descritivos necessários. Nesse sentido, a 
descrição bibliográfica considera as peculiaridades de 
cada tipo de documento e unidade de informação. 

A ISBD constitui-se como um importante 
documento na área da catalogação por ser a base 
essencial em que foram desenvolvidos os códigos de 
catalogação, assim como os Princípios Internacionais de 
Catalogação. De acordo com Barbosa (1978, p. 178), a 
ISBD surgiu com a finalidade de ñ[...] fornecer uma 
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estrutura internacionalmente aceita para a representação 
da informação descritiva no registro bibliográfico.ò Dessa 
forma, a ISBD torna-se um instrumento essencial para 
estabelecer um padrão único mundial na catalogação. 

No entanto, Mey (1987) faz uma observação 
quanto ao uso da ISBD na prática e analisa que a 
aplicação desta norma pode ocasionar catalogações 
complicadas e com dados inúteis. Portanto, é 
imprescindível avaliar a adequação da ISBD ao atual 
contexto informacional. 

Em 2007, o grupo responsável pela atualização da 
ISBD lançou um documento preliminar consolidado, no 
qual se incluíram adaptações em concordância com as 
novas tendências em catalogação adequadas para 
diversos suportes e ambientes digitais da informação. O 
novo formato integra em uma ¼nica ISBD ñ[...] a 
descrição de todos os tipos de recursos abrangidos 
pelas ISBDs especializadas.ò (ESCOLANO 
RODRÍGUEZ; McGARRY, 2007, p. 1). Essa nova versão 
consolidada simplifica os procedimentos a fim de 
catalogar, corrigindo incoerências e ambiguidades.  

O Grupo de Revisão da ISBD tem como principal 
atividade harmonizar a ISBD com os modelos 
conceituais, o código RDA, os Princípios Internacionais 
de Catalogação e outros padrões internacionais. 
Conforme informações apresentadas no portal do Grupo, 
a intenção é promover a interoperabilidade, a reutilização 
e a recuperação de dados bibliográficos descritivos e de 
conteúdo. 

A versão consolidada final da ISBD foi publicada 
em 2011 e divide a descrição bibliográfica em nove 
áreas distintas (INTERNATIONAL FEDERATION OF 
LIBRARY ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2011), 
conforme Quadro 2 a seguir: 
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Quadro 2 ï Áreas da descrição bibliográfica da ISBD 
consolidada 

Área 0 
Forma de 
conteúdo e 
tipo de mídia 

Indica a forma em que o conteúdo de um 
recurso é expresso e o tipo ou tipos de 
suporte utilizados para transmitir esse 
conteúdo. 
Exemplos: software, áudio, vídeo, 
documento impresso. 

Área 1 

Título e 
indicação de 
responsabilid
ade 

Inclui o título de um recurso e outras 
informações associadas e indica as 
responsabilidades (autoria) de um 
recurso. 
Exemplos: título da obra, subtítulo, autor, 
ilustrador, compilador. 

Área 2 
Edição 
 

Menciona informações da edição dos 
recursos e das responsabilidades 
vinculadas. 
Exemplos: edição atualizada, aumentada, 
revisada. 

Área 3 

Material ou 
tipo de 
recurso 
específico 

Contém dados que são exclusivos para 
uma determinada classe de material ou 
tipo de recurso. 
Exemplos: formatos de música, escala 
cartográfica. 

Área 4 

Publicação, 
produção, 
distribuição, 
etc 

Inclui o local de publicação, produção 
e/ou distribuição; o nome do editor, 
produtor e/ou distribuidor; a data de 
publicação, produção e/ou distribuição; 
entre outras informações. 
Exemplos: São Paulo, Editora Ática, 
2010. 

Área 5 
Descrição 
física 
 

Informa a extensão, outros detalhes 
físicos, dimensões, bem como a 
declaração de material que acompanha 
um recurso. 
Exemplos: 98 páginas, 30 cm, 1 DVD. 

Área 6 

Séries e 
recursos 
monográficos 
em partes 

Inclui o título, a indicação de 
responsabilidade, o número padrão 
internacional, a numeração e outras 
informações relativas a uma série de 
recursos monográficos em várias partes. 
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Exemplos: séries, coleções, volumes, 
ISSN. 

Área 7 
Notas 
 

Contém qualquer informação descritiva 
que não foi dada em outras áreas, mas 
que é considerada importante. Qualificam 
e ampliam a descrição de outras áreas, 
além de indicar relações com outros 
recursos. 
Exemplos: notas de conteúdo, 
bibliografia, modo de acesso ao recurso. 

Área 8 

Identificador 
de recursos 
e condições 
de aquisição 

Um identificador de recurso é qualquer 
número ou designação alfanumérica 
associada para identificar um recurso de 
acordo com um padrão internacional. 
Nessa área também pode ser incluído o 
valor monetário de um recurso. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na ISBD consolidada 
(INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARY ASSOCIATIONS 
AND INSTITUTIONS, 2011). 

 

Destaca-se que os Requisitos Funcionais para 
Registros Bibliográficos (FRBR) se configuram como o 
principal documento no qual os instrumentos da 
catalogação são baseados na atualidade, incluindo a 
ISBD, o novo código RDA e os Princípios Internacionais 
de Catalogação. Os modelos conceituais FRBR e os 
originados posteriormente ï FRAD e FRSAD ï serão 
descritos nas próximas seções. 
 
2.2 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA REGISTROS 
BIBLIOGRÁFICOS (FRBR) 

 
Após longo período de estudos acerca de padrões 

adotados na catalogação, um grupo designado pela IFLA 
publicou, no final da década de 1990, um relatório sobre 
requisitos funcionais que servissem de referencial para a 
criação de registros bibliográficos. Durante oito anos, 
discutiram-se esses requisitos e, em 1998, publicou-se o 
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relatório final denominado Functional Requirements for 
Bibliographic Records (FRBR) que, traduzido para o 
português, significa Requisitos Funcionais para Registros 
Bibliográficos. 

A partir do modelo proposto pelos FRBR, dois 
novos grupos de estudos da IFLA reuniram-se para 
expandir os Requisitos Funcionais. Os grupos de 
trabalho, denominados Functional Requirements of 
Authority Numbering and Records (FRANAR) e 
Functional Requirements for Subject Authority Records 
(FRSAR), foram encarregados de desenvolver dados 
referentes às autoridades de nomes e de assuntos dos 
registros bibliográficos, respectivamente.  

Os Requisitos Funcionais são modelos 
conceituais e, de acordo com Oliver (2011, p. 22), 

 
Descrevem uma estrutura para a 
compreensão do universo bibliográfico e 
alteram a perspectiva do mundo da 
catalogação porque veem os dados 
bibliográficos do ponto de vista do usuário. 
O foco não está no catalogador que cria 
um único registro, mas no usuário que 
busca esse registro em grandes catálogos 
ou base de dados. 

 

A cronologia apresentada no Quadro 3 permite 
visualizar o desenvolvimento dos estudos pelos Grupos 
de Trabalho da IFLA, que teve como resultado final os 
modelos conceituais FRBR, FRAD e FRSAD. 
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Quadro 3 ï Cronologia do desenvolvimento dos modelos 
conceituais 

1992-1997 
Revisão da teoria e prática da catalogação pelo 
Grupo de Estudos da IFLA 

1998 Publicação do Relatório Final dos FRBR 

1999 

Implantação do Grupo de Trabalho para estudos 
sobre dados de autoridades ï Group Functional 
Requirements of Authority Numbering and 
Records (FRANAR) 

2005 

Implantação do Grupo de Trabalho para estudos 
sobre dados de assuntos ï Group Functional 
Requirements for Subject Authority Records 
(FRSAR) 

2007 
Versão preliminar dos Functional Requirements 
for Authority Data (FRAD), em português, 
Requisitos Funcionais para Dados de Autoridade 

2009 Versão final dos FRAD 

2010 

Versão final dos Functional Requirements for 
Subject Authority Data (FRSAD), em português, 
Requisitos Funcionais para Dados de Autoridade 
de Assunto 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

O desenvolvimento desses modelos ao longo de 
vários anos teve como escopo principal o foco no usuário 
e nas suas necessidades informacionais. O modelo 
conceitual FRBR, de acordo com Tillett (2003, p. 2), é 
uma proposta ñ[...] para todos os tipos de materiais e 
tarefas de usuários associados com os recursos 
bibliográficos [...]ò. A essência dos FRBR está na tríade 
composta pelas entidades, atributos e relações 
encontrados no universo bibliográfico. 

Desde que foi publicado o relatório final, diversos 
estudos e implementações sobre os FRBR surgiram na 
área de catalogação (FUSCO; SANTOS, 2009; LE 
BOEUF, 2005; MAIMONE; SILVEIRA; TÁLAMO, 2011; 
MAXWELL, 2008; MORENO, 2006; SILVA; SANTOS, 
2012; SILVEIRA, 2007; TAYLOR, 2007; ZHANG; 

http://www.ifla.org/publications/ifla-series-on-bibliographic-control-34
http://www.ifla.org/publications/ifla-series-on-bibliographic-control-34
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SALABA, 2009) e, como observado por Oliver (2011, p. 
18) 

A comunidade catalográfica internacional 
reconheceu rapidamente a validade desse 
modelo, que passou a ser a linguagem 
comum e compartilhada nas discussões 
sobre catalogação e revisão da 
catalogação, bem como a base para novas 
pesquisas e aplicações. 

  
O modelo propõe-se a ñ[...] servir como um ponto 

de partida para uma série de estudos [...]ò que seja base 
para os especialistas envolvidos com a catalogação e o 
desenvolvimento de ñ[...] sistemas de apoio à criação, 
gestão e utilização de dados bibliográficos.ò 
(INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARY 
ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2009b, p. 5, 
tradução nossa). Assim, o modelo conceitual foi 
desenvolvido para atender a quatro tarefas básicas de 
usuários dos catálogos: (1) encontrar, (2) identificar, (3) 
selecionar e (4) obter.  

De acordo com Moreno e Medeiros (2008, p. 140) 
ñO modelo FRBR ® baseado no modelo computacional 
Entidade-Relacionamento [...]ò. A ideia, segundo as 
autoras, ® ñ[...] repensar o objeto bibliogr§fico.ò O foco do 
modelo FRBR está relacionado com os três elementos 
básicos ï entidades, atributos e relações ï e, portanto, é 
o principal ponto a ser considerado. Le Boeuf, Tillett e 
Riva (2007, p. 2) definem os três componentes da 
seguinte maneira: 

 
Um n¼mero de classes gerais (ñentidadesò) 
de coisas que são julgadas relevantes no 
contexto específico de um catálogo de 
biblioteca, seguidas de características 
(ñatributosò) que pertencem a cada uma 
dessas classes gerais, e os 
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relacionamentos que podem existir entre 
instâncias dessas várias classes.  

 
Assim, as entidades s«o ñcoisasò que podem ser 

entendidas como ñ[...] objetos-chaves de interesse para 
os usuários de dados bibliográficos.ò (INTERNATIONAL 
FEDERATION OF LIBRARY ASSOCIATIONS AND 
INSTITUTIONS, 2009b, p. 13, tradução nossa). As 
entidades relacionam-se com todos os elementos do 
mundo bibliográfico, como uma obra clássica, música, 
pessoa, conceito, lugar e outros. Essas entidades foram 
divididas em três grupos, de acordo com as definições 
de Mey e Silveira (2009): 

¶ Grupo 1: são os produtos do trabalho intelectual 
ou artístico. 
Entidades: obra, expressão, manifestação e item. 

¶ Grupo 2: representam os responsáveis pelo 
conteúdo intelectual. 
Entidades: pessoas físicas e pessoas jurídicas. 

¶ Grupo 3: são os assuntos de um produto 
intelecutal ou artísitco. 
Entidades: conceito, objeto, evento, lugar e todas 
as entidades dos grupos 1 e 2. 
De acordo com o relatório FRBR 

(INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARY 
ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2009b) os 
atributos referem-se ao conjunto de características 
dessas entidades, ou seja, são as informações pelas 
quais um usuário procura uma entidade em um catálogo, 
como por exemplo, título, data, autor e local de 
publicação. Mey e Silveira (2009, p. 18) observam que 
os atributos podem se desdobrar nos conhecidos 
elementos do tratamento descritivo. Os atributos, desse 
modo, incluem características físicas e também 
temáticas. 
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O último elemento da tríade que compõe o modelo 
FRBR são as relações que ñ[...] servem como ve²culo 
para descrever a ligação entre uma entidade e outra [...]ò 
, e assim se configuram como o meio de ajudar o usuário 
a ñnavegarò no universo bibliográfico de um catálogo ou 
base de dados (INTERNATIONAL FEDERATION OF 
LIBRARY ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2009b, 
p. 55, tradução nossa).  

O Grupo 1 é formado por entidades que 
representam os produtos do trabalho intelectual ou 
artístico. As quatro entidades são obra, expressão, 
manifestação e item. Nesta pesquisa, o enfoque na 
análise será dado principalmente às três primeiras 
entidades do Grupo 1 por representarem, no caso de 
obra e expressão, o mundo das ideias e a manifestação 
representar a materialização destes, conforme conceitos 
de Mey e Silveira (2009) e de Oliver (2011) apresentados 
no Quadro 4. 
 
Quadro 4 ï Definições para obra, expressão e 

manifestação 
Autores OBRA EXPRESSÃO MANIFESTAÇÃO 

MEY; 
SILVEIRA 
(2009) 

¶ Criação 

¶ Conteúdo 
intelectu-
al 

Ex. 
adaptação, 
continuação,  
transforma-
ção, paródia 

¶ Realização 

¶ Como se 
expressa o 
conteúdo 
intelectual 

Ex. tradução, 
interpretação 
de obra 
musical 

¶ Materialização 
da expressão 
(conteúdo 
intelectual + 
forma física) 

Ex. manuscritos, 
livros, periódicos, 
mapas, filmes, 
vídeos, registros 
sonoros, 
reprodução, 
reimpressão, fac-
símile, formato 
alternativo 
(impresso/eletrôni-
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co) 

OLIVER 
(2011) 

¶ Criação 
intelectu-
al/artísti-
ca 

¶ Realiza-
da por 
meio de 
uma ou 
várias 
expres-
sões 

Ex. o 
romance 
Robinson 
Crusoé (na 
cabeça de 
Daniel 
Defoe) 

¶ Atributos: 
forma, 
meio de 
execução 
(obra 
musical), 
coordena
das (obra 
cartográ-
fica) etc. 

¶ Realização 
intelectual/
artística de 
uma obra 

Ex. notação 
alfanumérica, 
musical/coreo-
gráfica, som, 
imagem, 
objeto, 
movimento, 
etc., ou 
qualquer 
combinação 
dessas 
formas) 

¶ Realiza 
apenas 
uma obra 

¶ Pode se 
concretizar 
em muitas 
manifesta-
ções 
diferentes 

Ex. texto em 
inglês original 
de Robinson 
Crusoé como 
Defoe o 
escreveu 

¶ Atributos: 
forma, 
língua, tipo 
de 
partitura, 
escala, etc. 

¶ Concretização 
em termos 
físicos da 
expressão de 
uma obra 

¶ Pode ser a 
concretização 
de uma ou de 
várias 
expressões 

Ex. Livro Robinson 
Crusoé publicado 
em Oxford, no ano 
de 2007 

¶ Atributos: 
editora/ 
distribuidora 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 
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As principais entidades do modelo FRBR ï obra, 
expressão, manifestação e item ï apresentam uma inter-
relação conforme mostra a Figura 2. Nela é possível 
visualizar que uma obra é realizada por meio de uma 
expressão contida em uma manifestação, que por sua 
vez é exemplificada por um item.  

 

Figura 2 ï Modelo FRBR 

 
Fonte: International Federation of Library Associations and 
Institutions (2009b, p. 14, tradução nossa). 

 

Nessa concepção, pode-se compreender o 
modelo conceitual da seguinte forma: a obra ñRomeu e 
Julietaò, de William Shakeaspeare foi realizada 
originalmente por meio da expressão de um texto. Este 
texto está contido na manifestação de um livro cujo título 
chama-se Romeu e Julieta. O exemplar deste livro que 
determinada biblioteca contém é o item da obra criada 
pelo autor. A Figura 3 ilustra essa relação da obra citada. 
Os dados informados na referida ilustração são fictícios, 
exceto os referentes à ideia original (Obra1) e às datas 
de nascimento e morte do autor. 
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Figura 3 ï Exemplo do Grupo 1 - FRBR 

 
Fonte: elaborado pela autora baseado em Zhang e Salaba (2009, p. 
16). 

 

O modelo FRBR mostra como as entidades 
relacionam-se entre si, como, por exemplo, um autor é 
associado com uma instituição, que por sua vez está 
associada a um local geográfico, e assim por diante, 
formando uma espécie de rede de relacionamentos. 
Tillett (2003, p. 7) analisa como ocorrem os 
relacionamentos entre as entidades: 

 
Estes relacionamentos podem ser 
utilizados pelo sistema para estabelecer a 
forma de citação da obra e as expressões 
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associadas que podem ser utilizadas como 
dispositivo de associação para arranjo e 
navegação. Novos modelos de estruturas 
bibliográficas podem evoluir para atender 
as necessidades dos usuários de forma 
ainda melhor. 

 

A Figura 4 permite visualizar os tipos de 
relacionamentos existentes entre as entidades e os tipos 
de obras. Por exemplo, um livro considerado clássico 
que foi adaptado para crianças mantém relação direta 
com a obra original, no entanto, a adaptação configura-
se como uma nova obra. 
 

Figura 4 ï Tipos de relacionamentos entre obras e 
expressões 

 

Fonte: Tillett (2003, p. 4). 

 

Assim, as obras originais em que foram realizadas 
ligeiras modificações na edição, como, por exemplo, 
traduções e revisões, tornam-se uma nova expressão. 
No entanto, as obras em que ocorreram alterações no 
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seu conteúdo, como adaptações, paródias e 
comentários, configuram-se como uma obra nova. Para 
Tillet (2003, p. 2), ñOs FRBR nos oferecem uma 
perspectiva atual sobre a estrutura e relacionamentos 
dos registros bibliográficos e de autoridade [...]ò. O 
modelo conceitual integra diversas facetas do universo 
bibliográfico que não foram contemplados nos antigos 
instrumentos de catalogação. 

A On Line Computer Library Center (OCLC) ï 
instituição que funciona como uma cooperativa mundial 
de bibliotecas, museus e arquivos ï desenvolveu o 
FictionFinder (2014), um portal de pesquisa experimental 
baseado no modelo FRBR. O protótipo permite acessar 
os registros de obras de ficção em forma de livros, 
ebooks e materiais de áudio. A base dispõe de opções 
de consultas simples, como título, autor e assunto, mas 
também é possível pesquisar por personagens fictícios, 
prêmios literários e resumos de livros.  

Os usuários do FictionFinder ainda conseguem 
visualizar as obras, expressões e manifestações, o que 
ajuda a navegar pelos resultados para entender como os 
registros recuperados estão relacionados um com o 
outro. Essa interface permite que os usuários refinem a 
exibição dos resultados por qualquer atributo de uma 
obra e auxilia nas tarefas de avaliar, localizar e 
selecionar um registro (ZHANG; SALABA, 2009). É 
possível identificar na Figura 5 como é apresentado o 
resultado de uma busca pela obra ñRomeu e Julietaò de 
William Shakespeare.  
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Figura 5 ï Implementação da OCLC ï FictionFinder 

 
Fonte: FictionFinder, OCLC (2014). 

 

No exemplo do FictionFinder, visualizam-se os 
títulos, os formatos e as edições de uma obra. No 
entanto, é importante não confundir os FRBR com regras 
e padrões da catalogação. Afinal, para Le Boeuf, Tillet e 
Riva (2007, p. 3) o modelo conceitual, por exemplo, não 
é uma nova ISBD já que não define como estruturar os 
elementos de dados e, da mesma forma, não é um 
código de catalogação, pois não informa como registrar 
as informações bibliográficas. 

Le Boeuf, Tillett e Riva (2007, p. 9) destacam a 
importâcia dos FRBR para o planejamento de sistemas e 
catálogos que atendam sobremaneira às necessidades 
informacionais dos usuários: 

 
As distinções claras que ele faz entre o 
que ® ñf²sicoò e o que ® ñabstratoò nas 
ñcoisasò que são descritas, e os vários 
n²veis que ele identifica no ñconte¼doò de 
ñpublica»esò s«o ¼teis para se ter em 
mente quando se pensa em como 
melhorar os catálogos e como melhorar os 
serviços que são fornecidos aos usuários 
finais. 
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É importante destacar que o modelo conceitual 
FRBR influenciou a revisão de importantes documentos 
na área, como os Princípios Internacionais de 
Catalogação e a ISBD. Os FRBR embasaram também a 
criação do novo padrão RDA. Todos esses documentos 
priorizam as tarefas realizadas pelos usuários descritas 
no modelo conceitual. 

No entanto, é necessário desenvolver mais 
estudos sobre os FRBR. Moreno e Medeiros (2008) 
apontam que esse modelo sugere que pesquisas, 
implementações e extensões sejam desenvolvidas com 
a finalidade de consolidação do modelo e conhecimento 
de suas potencialidades. 

Sobre o impacto dos FRBR nas regras de 
catalogação, Tillett (2003, p. 6) afirma que esse modelo 
conceitual prov° ñ[...] uma oportunidade para o reexame 
das regras e princ²pios de cataloga«o atuais.ò O modelo 
conceitual permite uma integração do universo 
bibliográfico por meio dos diversos tipos de itens 
informacionais e dos elementos envolvidos como autores 
e assuntos.  

O modelo FRBR foi ampliado a partir do 
desenvolvimento dos modelos FRAD e FRSAD, que 
estudam, respectivamente, autoridades e assuntos dos 
itens bibliográficos, conforme apresentado nas próximas 
seções.  

  
2.2.1 FRAD 

 
O Grupo de Trabalho denominado Functional 

Requirements of Authority Numbering and Records 
(FRANAR) foi estabelecido em 1999 com a finalidade de 
desenvolver estudos a partir dos FRBR. Esse grupo 
analisou os dados referentes às autoridades dos 
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registros bibliográficos, bem como a possível criação de 
um número para identificar essas autoridades.  

Os dados de autoridades são definidos como o 
conjunto de informações sobre uma pessoa, família ou 
pessoa jurídica7 utilizados como base para acessar os 
registros bibliográficos dos catálogos. De acordo com o 
documento, construiu-se o modelo considerando dados 
de autoridades de todos os tipos, independentemente do 
suporte físico ou do armazenamento nas unidades de 
informação. Os Functional Requirements for Authority 
Data (FRAD), em português, Requisitos Funcionais para 
Dados de Autoridade, tiveram sua versão final aprovada 
e publicada em 2009.  

A estrutura do documento contempla os atributos 
das entidades e os relacionamentos entre elas, bem 
como as tarefas dos usuários. Desenvolveu-se o modelo 
para a área bibliotecária e inclui como usuários os 
catalogadores que criam e mantêm os registros de 
autoridades. Da mesma forma, o modelo prevê as 
tarefas realizadas pelos usuários finais dos catálogos 
que utilizam a informação sobre os responsáveis por 
uma obra. 

Os principais objetivos do FRAD são auxiliar 
catalogadores na criação de dados de autoridades, 
fornecendo os requisitos necessários para atender 
também às necessidades dos usuários. O modelo FRAD 
permite ainda auxiliar no compatilhamento internacional 
por meio da utilização dos dados por unidades de 
informação, tais como bibliotecas e instituições de outros 
setores.  

Os objetivos do FRAD requerem o controle dos 
dados de autoridade, que se relaciona à identificação de 

                                                 
7
 O documento refere-se ¨ express«o ñcorporate bodyò que nesta 
pesquisa foi adotada como ñpessoa jur²dicaò da mesma forma que 
foi traduzida em OLIVER (2011). 

http://www.ifla.org/publications/ifla-series-on-bibliographic-control-34
http://www.ifla.org/publications/ifla-series-on-bibliographic-control-34
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entidades representadas pelos pontos de acesso 
controlados e ao gerenciamento contínuo deles. Tal 
controle é necessário à padronização das informações 
referentes às entidades bibliográficas. Portanto, os 
pontos de acesso controlados incluem formas 
autorizadas e variantes de um nome reunidas no 
catálogo de autoridades para identificar uma entidade 
(INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARY 
ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2013). 

Destaca-se, também, um importante item 
relacionado às entidades que é o identificador de uma 
autoridade. Esse identificador inclui número, código, 
palavra, logotipo ou outros tipos de mecanismos que se 
associam a uma entidade e servem para diferenciá-la de 
outras. Pode incluir também número de ISBN, de 
classificação bibliográfica, marcas registradas e números 
pessoais desde que mantido em sigilo por razões de 
privacidade (INTERNATIONAL FEDERATION OF 
LIBRARY ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2013, 
p. 14). 

O modelo FRAD lista os diversos relacionamentos 
que podem ocorrer entre as entidades, como, por 
exemplo, ñPessoa-Pessoaò (refere-se à relação de 
colaboração, religiosa, familiar, de pseudônimos etc.); 
ñPessoa-Fam²liaò (relacionamento entre membros 
familiares); ñFam²lia-Família (relacionamento 
geneal·gico); ñFam²lia-Pessoa jurídicaò (rela«o de 
funda«o e propriedade); ñPessoa jur²dica-Pessoa 
jur²dicaò (rela«o hier§rquica) e outras (Ibid.). A Figura 6 
permite visualizar de forma simplificada o relacionamento 
das entidades bibliográficas, nomes/identificadores e 
pontos de acesso controlados. 
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Figura 6 ï Modelo FRAD 

 
Fonte: International Federation of Library Associations and 
Institutions (2013, p. 4, tradução nossa). 

 

Os dados contidos em um catálogo bibliográfico 
descrevem os recursos informacionais armazenados em 
unidades de informação. Esses recursos apresentam 
dados de autoridades que ñ[...] representam os pontos de 
acesso controlados e outras informações que as 
instituições utilizam para reunir obras [...]ò que sejam de 
interesse dos usuários e apresentem como responsáveis 
por sua criação, uma pessoa, família, organização e 
outros (INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARY 
ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2013, p. 1, 
tradução nossa).  

As entidades bibliográficas que atuam no âmbito 
de um catálogo ora estão como responsáveis pela 
criação, ora como objeto temático. Os requisitos 
funcionais para dados de assunto foram desenvolvidos 
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pelo Grupo de Trabalho da IFLA que, em 2010, aprovou 
e publicou o FRSAD, tema da próxima seção. 

 
2.2.2 FRSAD  

 
Os Requisitos Funcionais para Dados de 

Autoridade de Assuntos, em inglês Functional 
Requirements for Subject Authority Data (FRSAD), foram 
criados com base no modelo conceitual FRBR para 
dados referentes aos conteúdos temáticos de um 
documento. Os modelos FRAD e FRSAD se 
complementam e seguem desenvolvendo alguns 
aspectos do modelo original dos FRBR 
(INTERNATIONAL FEDERATION OF LIBRARY 
ASSOCIATIONS AND INSTITUTIONS, 2010). 

De acordo com o documento final publicado em 
junho de 2010 pelo Grupo de Trabalho da IFLA ï 
FRANAR ï esse modelo conceitual foi desenvolvido com 
o propósito principal de proporcionar uma compreensão 
clara e comumente compartilhada sobre os dados e os 
registros de autoridade de assuntos e que estes possam 
orientar e atender às necessidades informacionais dos 
usuários (Ibid., p. 9). Pretende contribuir também, assim 
como o FRAD, para o compatilhamento internacional dos 
dados de assunto. 

Os dados de assunto, objeto de estudo do 
FRSAD, são oriundos do Grupo 3 dos FRBR, cujas 
entidades bibliográficas constituem os assuntos de um 
produto intelectual ou artístico. As entidades estudadas 
pelo FRSAD referem-se a conceito, objeto, evento, lugar 
e a todas as entidades dos Grupos 1 e 2. Assim, esse 
modelo conceitual engloba todas as entidades 
bibliográficas que atuam como tema de uma obra. 

A Figura 7, a seguir, permite visualizar como 
ocorrem os relacionamentos bibliográficos entre as 
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entidades, nos quais obra, tema e nome são os 
elementos principais que abarcam todos os tipos de 
entidades.  
 

Figura 7 ï Modelo FRSAD 

 
Fonte: International Federation of Library Associations and 
Institutions (2010, p. 15, tradução nossa). 

 

Uma obra possui um conteúdo temático e, da 
mesma forma, ela também pode ser um assunto de uma 
outra. Um tema que é expresso por um nome pode ser 
uma obra, pessoa, família, conceito, objeto, lugar e 
outros. 

O foco principal dos FRSAD está na relação que 
há entre obra, tema e nome os quais se inter-relacionam 
e atendem à tarefa ñexplorarò no sentido de apresentar 
ao usuário as relações entre os assuntos e as 
denominações com a finalidade de compreender todos 
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os conceitos, terminologias e nomes no domínio de um 
assunto específico. A Figura 8 mostra que um tema pode 
conter elementos dos Grupos 1, 2 e 3 dos FRBR 
relacionados a uma obra. 
 

Figura 8 ï Relacionamentos entre obra e tema 

 
Fonte: International Federation of Library Associations and 
Institutions (2010, p. 17, tradução nossa). 

 

A relação entre obra e tema ocorre nos dois 
sentidos, isto é, uma obra possui um assunto e, da 
mesma forma, a obra pode ser um tema de outra obra. 
Um exemplo disso são as publicações com comentários 
acerca de determinada obra. As obras que tecem 
comentários, por exemplo, sobre a vida e obra de 
Mozart, possuem dois temas envolvidos. Um deles é o 
responsável pela obra em questão, na pessoa de 
Mozart. O outro tema é a música dele, que se configura 
como uma obra, ou seja uma criação artística. 

No relatório final do FRSAD é possível verificar 
exemplos de implementações em sistemas que utilizam 
esse modelo conceitual. Os exemplos foram divididos em 
quatro grupos que abordam modelos existentes do tipo 
ñtemaò; relacionamentos ñtema-temaò; mesmo ñtemaò 
representado por nomes de diferentes esquemas; e 
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exemplos de visualização de registros de vocabulários 
controlados ou sistemas de autoridades de assunto. São 
mostradas, ainda, relações semânticas existentes entre 
os temas. Destaca-se o Tesauro de Arte e Arquitetura 
On-line8 entre os exemplos de implementações.  

Os modelos conceituais FRBR, FRAD e FRSAD 
contemplam diversas facetas do universo bibliográfico. 
Os organismos internacionais que planejam a prática, o 
ensino e a aprendizagem da catalogação preocupam-se 
em adequar os instrumentos para catalogar ao atual 
contexto informacional, que é apoiado principalmente 
pelas TIC.  

A intenção histórica de se estabelecer um padrão 
mundial único para os registros bibliográficos tem como 
uma das iniciativas a criação do RDA, que pretende ser 
o código de catalogação internacional. 
 
2.3 RESOURCE DESCRIPTION AND ACCESS (RDA)  

 

O processo de catalogação é realizado com base 
nos padrões e nas regras estipuladas nos códigos de 
catalogação. O AACR, em sua 2ª edição, é o código 
utilizado na maioria das unidades de informação. No 
entanto, em decorrência do avanço tecnológico e dos 
variados formatos nos quais a informação é 
disponibilizada, verificou-se que o AACR2 não mais 
atendia a esse novo cenário.  

Em geral, os códigos de catalogação refletem a 
organização das bibliotecas e as tecnologias das 
décadas de setenta e oitenta, e foram pensados para os 
catálogos em ficha e materiais impressos. Decorridos 
mais de trinta anos, o contexto informacional 

                                                 
8
 Disponível no link: 
<http://www.getty.edu/research/tools/vocabularies/aat/>. 

http://www.getty.edu/research/tools/vocabularies/aat/
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contemporâneo modificou-se substancialmente (PICCO; 
ORTIZ REPISO, 2012b).  

De acordo com Assumpção e Santos (2013, p. 
204), o AACR2 ñ[...] tornou-se defasado, pois sua 
estrutura está voltada aos catálogos com descrições em 
papel, muitas vezes, no formato de fichas.ò Assim, houve 
necessidade de se pensar esse novo cenário. Nesse 
sentido, a comunidade bibliotecária representada pela 
IFLA propôs um novo código denominado RDA em 
substituição às desatualizadas regras de catalogação do 
AACR2 revisado. 

Inicialmente, é necessário caracterizar o termo 
RDA encontrado na literatura sob diferentes formas. Em 
inglês, a designação original contida no website RDA 
Toolkit, o código RDA é Resource Description and 
Access, que em português foi traduzido da seguinte 
maneira por diversos autores: ñdescri«o de recursos e 
acessoò (ASSUMP¢ëO; SANTOS, 2009, p. 1); 
ñdescri«o e acesso ao recursoò e ñdescri«o do recurso 
e acessoò (CORRąA, 2008, p. 12); ñrecursos: descri«o e 
acessoò (LEHMKUHL; PINHEIRO; MACHADO, 2012, p. 
3); e ñdescri«o e acesso aos recursosò (MEY; 
SILVEIRA, 2009, p. 54). Além das diferentes formas na 
tradução, encontram-se, na literatura, formas 
diferenciadas para se referir ao termo RDA: ñnovo 
c·digoò, ñnova normaò, ñnovo padr«oò e ñnova 
padroniza«oò9.  

A partir das revisões do AACR2, surgiu a 
necessidade de uma nova abordagem das regras de 
catalogação que contemplasse também os recursos 
tecnológicos. Assim, de acordo com Assumpção e 

                                                 
9
 Por questão de uniformização no texto desta pesquisa, será 
considerado o Resource Description and Access como ñnovo 
c·digo RDAò, portanto, ser§ utilizado o artigo definido masculino 
antecedente ao termo, ou seja, ñoò RDA. 
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Santos (2009, p. 2),  ñ[...] adotou-se então a ideia de um 
padrão estruturado para o ambiente digital [...]ò com a 
finalidade de fornecer diretrizes e instruções para a  
descrição e acesso de recursos digitais e analógicos.  
Fundamentado nos modelos conceituais, desenvolveu-
se o RDA com base em uma estrutura teórica, voltada 
para o ambiente digital, sendo mais abrangente que o 
AACR2 (OLIVER, 2011). 

O código de catalogação RDA é definido em sua 
introdução e citado por Oliver (2011, p. 1) como ñ[...] um 
conjunto de diretrizes e instruções sobre a formulação de 
dados que sirvam de apoio ao descobrimento de 
recursos.ò A autora acrescenta também que o novo 
código ñ[...] consiste num conjunto de instruções práticas, 
que, no entanto, baseia-se numa estrutura teórica que 
define a forma, a estrutura e o conteúdo desta nova 
normaò. Essa estrutura te·rica diz respeito aos FRBR 
nos quais o RDA está fundamentado.  

O RDA foi concebido pelo JSC e contou com a 
participação de diversos países, entre eles Austrália, 
Canadá, Estados Unidos e Inglaterra. Sua publicação 
oficial ocorreu em 2010 e trouxe significativas diferenças 
em relação ao seu antecessor AACR2, conforme Quadro 
5. 
 

Quadro 5 ï Principais diferenças entre o AACR2 e o 
RDA 

Características AACR2 RDA 

Foco Físico Digital 

Terminologia 

Cabeçalho 
Cabeçalho 
autorizado 
Entrada principal 
Entrada 
secundária 
Controle de 

Ponto de acesso 
Ponto de acesso autorizado 
Ponto de acesso/Criador da 
obra 
Ponto de acesso 
Controle de ponto de 
acesso 
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autoridade 
Título uniforme 

Título preferencial 

Descrição 
Item 
Características 

Recurso 
Atributos 

Estrutura 2 volumes 
10 seções, 38 capítulos e 
12 apêndices 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Além de diferenciar-se do AACR2, a característica 
mais evidente do RDA é que esse código, apoiado pelo 
modelo conceitual entidade-relacionamento, busca 
especificar as interligações com as várias entidades de 
um item, como uma rede que conecta as diversas 
relações existentes entre obra, expressão, manifestação 
e item. O novo código foi concebido, baseando-se nos 
FRBR que, de acordo com Assumpção e Santos (2009), 
permitem ao RDA flexibilidade, extensibilidade e 
adaptabilidade necessárias aos diferentes ambientes 
tecnológicos. 

O RDA tem como foco principal atender às 
necessidades de informação do usuário pois foi 
projetada para atender as tarefas que ele executa no 
processo de descobrimento de recursos (OLIVER, 2011). 
Sua finalidade, portanto, é apoiar as tarefas do usuário 
especificadas nos modelos conceituais.  

Além disso, o RDA foi projetado para descrever 
dados de recursos tradicionais e atuais, ou seja, 
corresponde à descrição de recursos impressos ou 
digitais, produzidos e disponibilizados em ambientes 
convencionais como bibliotecas ou ambientes 
alternativos, como repositórios institucionais.  

Outrossim, o novo código tem como característica 
empregar ñ[...] os conceitos, a terminologia e os 
princípios reconhecidos pela comunidade internacional 
de cataloga«oò (Ibid., p. 8), pois o RDA mantém forte 
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relação com o AACR2, a ISBD e os Princípios 
Internacionais de Catalogação. 

Corrêa (2008) verificou em sua pesquisa que o 
novo código é um esquema eficaz e que sua base 
teórica serve de apoio para tomar decisões na 
catalogação descritiva. Além disso, o RDA é viável no 
que se refere ñ[...] ¨ solu«o de problemas relacionados 
à padronização dos documentos bibliográficos [...]ò 
(CORRÊA, 2008, p. 55). No entanto, mesmo com a 
possível viabilidade de aplicação do novo código, a 
autora destaca a importância de se capacitarem os 
catalogadores. 

Testes foram realizados por iniciativa norte-
americana conforme apresentado por Lehmkuhl, 
Pinheiro e Machado (2012), Silva e outros (2012) e Serra 
(2013). Os testes foram aplicados em registros 
bibliográficos de três bibliotecas e objetivaram verificar a 
viabilidade operacional, técnica e econômica com a 
aplicação do código RDA. A LC divulgou diversos 
relatórios mostrando os resultados dos testes realizados, 
por meio dos quais é possível visualizar as alterações 
com o uso do novo padrão RDA.  

Entre as modificações mais significativas 
verificadas pelos testes estão a inclusão de novos 
campos do formato MARC 21, a alteração da regra para 
inclusão de responsabilidade autoral em que, pelo 
padrão RDA, deve-se incluir todos os responsáveis pela 
obra10; o não uso de abreviaturas e outras alterações.  

O ponto mais contundente apontado pelos testes 
da LC relaciona-se à dificuldade do formato MARC 21 
em atender às peculiaridades do RDA. De acordo com 
Serra (2013), o MARC 21 não possui estrutura adequada 

                                                 
10

 No padrão AACR2, existe a famosa ñRegra dos Tr°sò, na qual a 
autoria de uma obra é reconhecida mencionando até três 
autores. 
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para o armazenamento, compartilhamento e reutilização 
de metadados oriundos das novas regras. Isto é, o 
formato não mais atende às necessidades dos 
bibliotecários na descrição bibliográfica. 

Dessa forma, um novo cenário se apresenta: a 
proposta e a implantação de um novo formato 
denominado Bibliographic Framework Initiative 
(BIBFRAME) em substuição ao formato de intercâmbio 
MARC 21 (Ibid). O código RDA pressupõe, assim, 
mudanças em sistemas e estrutura de dados. 

Sobre as características e contribuições do novo 
padrão RDA para a área de catalogação, Santos e 
Corrêa (2009, p. 67) observam que 

 
O RDA, que oferece uma estrutura sólida, 
integrada e flexível se propõe buscar 
soluções para algumas dificuldades e tem 
a seu favor as tecnologias de informação e 
comunicação (TIC), que facilitam a solução 
de problemas de armazenamento, 
recuperação, acesso e transmissão de 
informação e intercâmbio de registros 
bibliográficos, minimizando as barreiras 
econômicas e as divergências de ideais 
em relação ao esquema de descrição 
adotado. 

 

O código é disponibilizado pela ferramenta on-line 
RDA Toolkit, viabilizada por meio de assinatura anual 
com acesso eletrônico via web, e apresenta sua 
estrutura agrupada conforme o Quadro 6. 
 

Quadro 6 ï Estrutura do código RDA 
0. Introdução Apresenta objetivos, escopo, 

princípios, alinhamento com os 
modelos conceituais e padrões de 
catalogação, e relacionamentos. 

Seção 1-4 ï Registro de Atributos 
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Seção 1. Atributos de 
Manifestação e Item 

Instruções gerais para registrar 
os atributos de manifestão e item 
(descrição de caracterísitcas 
físicas). 

Seção 2. Atributos de Obra e 
Expressão 

Instruções gerais para registrar 
os atributos de obra e expressão 
(descrição de conteúdo). 

Seção 3. Atributos de Pessoa, 
Família e Pessoa Jurídica 

Instruções gerais para registrar 
os atributos e a identificação de 
pessoas, famílias e pessoas 
jurídicas. 

Seção 4. Atributos de 
Conceito, Objeto, Evento e 
Lugar 

Instruções gerais para registrar 
os atributos e a identificação de 
conceitos, objetos, eventos e 
lugares (em desenvolvimento

11
). 

Seção 5-10 ï Registro de relacionamentos 
Seção 5. Relacionamentos 
primários entre Obra, 
Expressão, Manifestação e 
Item  

Instruções gerais para registrar 
as relações primárias entre as 
entidades 

Seção 6. Relacionamentos 
entre Pessoas, Famílias e 
Pessoas Jurídicas 

Instruções gerais para registrar 
as relações associadas com uma 
pessoa, família e pessoa jurídica 
com um recurso e suas relações 
com uma obra, expressão, 
manifestação e item. 

Seção 7. Relacionamentos 
entre Conceitos, Objetos, 
Eventos e Lugares 

Instruções gerais para registrar 
as relações entre tema e nomes. 

Seção 8. Relacionamentos 
entre entre Obras, 
Expressões, Manifestações e 
Itens 

Instruções gerais para registrar 
as relações entre obras, 
expressões, manifestações e 
itens. 

Seção 9. Relacionamentos 
entre Pessoas, Famílias e 
Pessoas Jurídicas 

Instruções gerais para registrar 
as relações entre pessoas, 
famílias e pessoas jurídicas. 

Seção 10. Relacionamentos 
entre Conceitos, Objetos, 

Instruções gerais para registrar 
as relações entre conceitos, 

                                                 
11

 O conteúdo do RDA (seções 4, 10 e Apêndices) continua em 
desenvolvimento e sua última atualização ocorreu em abril/2015, 
conforme consta na página do RDA Toolkit. 
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Eventos e Lugares objetos, eventos e lugares (em 

desenvolvimento). 
Apêndices Inclui instruções adicionais sobre 

abreviaturas, símbolos, artigos 
iniciais, titulos de nobreza, 
designadores de 
relacionamentos e outros (em 
desenvolvimento). 

Glossário Apresenta lista alfabética de 
termos e expressões. 

Índice Apresenta índice alfabético 
localizador de instruções e 
apêndices. 

Fonte: Elaborado pela autora, baseado em Picco e Ortiz Repiso 
(2012b, p. 159). 

 

Os impactos na adoção desse novo padrão 
relacionam-se, principalmente, aos registros dos dados 
bibliográficos e ao desenvolvimento de sistemas para 
acomodar as inovadoras implementações propostas 
pelos modelos conceituais e pelo RDA.  

Com relação aos registros bibliográficos, Oliver 
(2011) afirma que os dados no padrão RDA, 
isoladamente, não apresentarão melhorias quanto à 
navegação e exibição, pois dependem de mecanismos e 
interfaces de busca bem planejados. O grande desafio 
na visão de Picco e Ortiz Repiso (2012b) é sensibilizar a 
comunidade informática para que sejam desenvolvidos 
softwares que atendam às características definidas pelo 
novo padrão de catalogação. 

A catalogação está passando por um momento de 
transição em que ainda prevalecem as regras e os 
formatos dos padrões tradicionais. Desse modo, é 
necessário adaptar as práticas antigas ao novo código, 
que produzirá uma significativa mudança no trabalho do 
catalogador (PICCO; ORTIZ REPISO; 2012b). 
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As unidades de informação necessitam adequar-
se ao novo padrão no que se refere à capacitação 
profissional e ao desenvolvimento de sistemas 
compatíveis por meio de estudos e planejamento. 
Assumpção e Santos (2013, p. 223) observam que 

 
A adoção do RDA com vistas à utilização 
de todo o seu potencial atualmente não se 
constitui simplesmente como uma escolha 
administrativa. Antecedendo essa adoção, 
faz-se necessário o planejamento, a 
modelagem e a construção de catálogos 
que possam refletir a base entidade-
atributo-relacionamento presente nos 
modelos conceituais [...]. 

 
O código RDA apresenta à classe bibliotecária 

uma infinidade de meios para o aprimoramento dos 
registros bibliográficos de recursos informacionais. No 
entanto, faz-se necessário neste momento de quebra de 
paradigmas na catalogação o engajamento dos 
profissionais que atuam diretamente na prática do 
tratamento descritivo da informação, bem como dos 
desenvolvedores de sistemas gerenciadores de recursos 
bibliográficos.  

Esta pesquisa pretende analisar os benefícios da 
adoção do RDA para os usuários dos catálogos e os 
profissionais que elaboram os registros bibliográficos. 
Para tanto, apresenta no próximo capítulo os 
pressupostos metodológicos para o desenvolvimento do 
presente estudo. 
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3 PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 
 

A pesquisa científica é embasada principalmente 
pelos pressupostos teóricos e metológicos que perfazem 
o estudo de uma problemática. Neste capítulo serão 
apresentadas as bases epistemológicas nas quais foram 
baseadas este estudo. É descrita também a 
caracterização da pesquisa com base nos objetivos e 
nas finalidades propostos, bem como a delimitação da 
análise e os procedimentos metodológicos adotados 
para a coleta e a análise dos dados. 
 
3.1 BASES EPISTEMOLÓGICAS 
 

O conhecimento científico é desenvolvido com 
base em uma linha de pensamento de determinada 
corrente filosófica na maneira de se pensar um problema 
e um objeto de pesquisa. O pesquisador busca elucidar 
os seus questionamentos para determinada hipótese ou 
observação do ambiente no qual está inserido e, para 
tanto, busca uma forma de pensamento coerente e um 
método para se chegar à solução de um problema. 

Entre as correntes de pensamento científico, 
pode-se destacar o Positivismo e a Fenomenologia. 
Ambas estão relacionadas aos tipos de pesquisa pura e 
aplicada, respectivamente. O Positivismo advém das 
ciências naturais e tem como base a pesquisa pura que 
se baseia, prioritariamente, em dados quantitativos para 
explicar determinados conhecimentos ou fenômenos. 
Por outro lado, a Fenomenologia fundamenta-se na 
empiria e tem na pesquisa social aplicada a direção para 
explicar fenômenos ou fatos que se originam da 
experiência. Enquanto o Positivismo supõe um caráter 
objetivo, a Fenomenologia tem base subjetiva. Com 
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relação a essa subjetividade, Demo (2009, p. 250) 
comenta o seguinte:  

 
A subjetividade faz parte da realidade 
social e não pode ser acolhida 
metodologicamente como fator 
perturbante, que não deveria existir. O 
homem é ator, não consegue observar-se 
neutramente e estabelece com sua 
sociedade uma relação muito mais 
complexa que a formal-lógica da ciência 
clássica. 

 
Na ordem prática dos questionamentos de 

determinada realidade, o pesquisador observa as ações 
e busca em sua própria experiência melhorar essas 
ações por meio da geração de conhecimentos que 
transformem o contexto social envolvido. Dessa maneira, 
ocorre um fluxo de conhecimentos em que um 
conhecimento que nasce da prática, retorna a ela na 
forma de um novo conhecimento, por meio das ações, 
questionamentos e transformações. 

Na busca da metodologia mais apropriada, é 
oportuno refletir a panorâmica situada diante do 
investigador no campo da Biblioteconomia. Para atingir 
tal finalidade, é necessário assumir uma linha de 
pensamento que contemple o estudo em questão. Essa 
fundamentação teórico-empírica permite a compreensão 
das bases filosóficas que sustentam o problema prático. 

Entre as diversas correntes filosóficas, pode-se 
destacar a Fenomenologia, a qual procura estudar os 
fenômenos, conforme citado anteriormente. O 
pesquisador como ser pensante e que atua em 
determinadas atividades sociais está em constante 
questionamento de suas ações. De acordo com Triviños 
(2012, p. 42), ñA ideia fundamental, básica, da 
fenomenologia, é a noção de intencionalidade.ò Para o 
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autor, ñEsta intencionalidade é da consciência que 
sempre está dirigida a um objeto.ò Ou seja, ® da inten«o 
do pesquisador conhecer determinados fenômenos 
dentro de uma ação. Ainda sobre a Fenomenologia, 
Triviños (Ibid., p. 43) acrescenta que ñ[...] é o estudo das 
essências e de todos os problemas [...]ò. Essa ess°ncia, 
segundo o autor, é baseada nas ideias de Husserl 
(1986), o pai da Fenomenologia, e está vinculada a uma 
ideia de percepção e consciência. 

A vertente fenomenológica como forma de ver o 
mundo das ações traz para a pesquisa científica um 
compromisso com a sociedade, pois de acordo com Silva 
(2006, p. 278) ñ[...] uma pesquisa fenomenológica não 
tem um ponto de chegada, e a busca proposta por ela é 
infinita. Tudo parte da experiência vivida e retorna a ela.ò 
Segundo o autor, um fator determinante nesse tipo de 
pesquisa ñ[...] é a vivência da experiência, o processo de 
reflexão que ela proporciona ao pesquisador.ò  

Um estudo científico de base fenomenológica 
permite que se repensem determinados paradigmas das 
práticas sociais e, assim, que se possa modificar a 
atuação do investigador e do grupo envolvido. Para 
Triviños (2012, p. 48), a Fenomenologia representa uma 
tend°ncia filos·fica que eleva ñ[...] a importância do 
sujeito no processo da construção do conhecimento.ò 

Por meio da observação do mundo, é possível 
questionar as coisas. Locke (1999, p. 88) afirma que ñ[...] 
a alma começa a ter ideias quando começa a perceber 
[...]ò. Assim são geradas novas ideias. Nesse 
pensamento, o autor sugere que as ideias advêm das 
situações reais vivenciadas pelo indivíduo, pois para ele 
as ideias coabitam entre alma e corpo, ou seja, real e 
imaginário. Segundo o autor, é necessário verificar 
hipóteses por meio da experiência e da observação. É a 
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única via mais adequada em que se chega à verdade e 
ao entendimento de como as coisas realmente são. 

A vida cotidiana na visão de Berger e Luckmann 
(1985) não é somente uma realidade certa, mas o lugar 
em que se originam o pensamento e a ação humana. Da 
experiência, origina-se o conhecimento empírico, que 
ñ[...] pressupõe como verdade aquilo que se 
experimenta, com que se convive [...]ò (MICHEL, 2009, p. 
15). Os atores sociais, em sua constante busca pelo 
conhecimento, estão ligados à teoria e à prática em um 
dinamismo de fluxo, pois ñ[...] a ação e o pensamento, a 
prática e a teoria, estão ligados em um processo 
contínuo de reflexão crítica e de transformação.ò 
(SCHWANDT, 2006, p. 195). Essa reflexão crítica 
relaciona-se às correntes interpretativistas.  

De acordo com as filosofias interpretativistas 
(Ibid., p. 195), ñPara que uma determinada ação social 
seja entendida [...], o investigador deve compreender o 
significado que constitui essa ação.ò Estudar um 
determinado objeto de pesquisa é interpretar todas as 
variáveis sob o ponto de vista do pesquisador e tudo o 
mais que está em questão. Sobre os paradigmas 
interpretativos, Denzin e Lincoln (2006, p. 34) ainda 
observam que: 

 
Toda pesquisa é interpretativa; é guiada 
por um conjunto de crenças e de 
sentimentos em relação ao mundo e ao 
modo como este deveria ser compreendido 
e estudado. Algumas crenças podem ser 
incontestadas, invisíveis, apenas supostas, 
ao passo que outras são extremamente 
problemáticas e controversas. Cada 
paradigma interpretativo exige esforços 
específicos do pesquisador, incluindo as 
questões que ele propõe e as 
interpretações que traz para elas. 
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O conhecimento empírico que se origina das 

ações profissionais, por exemplo, para ser 
compreendido, deve ser estudado e interpretado de 
acordo com a experiência e o conhecimento pessoal do 
pesquisador. Schwandt (2006) complementa essa 
questão quando afirma que as ações devem ser 
interpretadas de um modo específico e encontrar os 
significados no comportamento dos atores dessas ações. 
Para se estudar determinado fenômeno, uma das 
alternativas válidas é por meio da compreensão das 
ações envolvidas. 

O desenvolvimento de projetos para aplicação 
prática, a concepção de implementar modificações a 
determinadas ações ou ainda a formulação de novos 
conhecimentos teóricos ou empíricos exigem do 
pesquisador uma formação e uma visão transdisciplinar 
para poder atuar no espaço do problema com ampla 
sustentação.  

Este estudo enquadra-se na linha de pesquisa 
ñGest«o de Unidade de Informa«oò que tem como foco 
investigar problemas relacionados à gestão de unidades 
de informação, como as bibliotecas, além de estudar 
implementações de processos e uso de tecnologias. 

 
3.2 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  

 
A Biblioteconomia é uma área afim à da Ciência 

da Informação e tem como foco o estudo dos fluxos e 
dos processos da informação relacionados 
principalmente à recuperação da informação. A Ciência 
da Informação, por sua vez, é definida por Saracevic 
(1996) como um campo que engloba a pesquisa 
científica e também a prática profissional.  
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O estudo em questão nasceu da prática 
bibliotecária da pesquisadora observando registros 
bibliográficos oriundos da catalogação e os problemas 
neles relacionados.  

Após revisão de literatura, verificou-se que esta 
pesquisa na área das Ciências Sociais Aplicadas 
configura-se como qualitativa, pois, segundo Denzin e 
Lincoln (2006, p.17), ñ[...] envolve o estudo do uso e a 
coleta de uma variedade de materiais empíricos [...]ò. 
Esses materiais podem descrever momentos e 
siginificados de ações rotineiras e problemáticas. 

Esta investigação procura elucidar o objeto de 
pesquisa por meio da análise de dados qualitativos 
oriundos de diversas fontes e com variados instrumentos 
de coleta. A pesquisa qualitativa ñ[...] consiste em um 
conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão 
visibilidade ao mundoò (Ibid., p. 17). Para os autores, os 
pesquisadores qualitativos aproveitam e utilizam 
diferentes abordagens, métodos e técnicas. 

Nas atividades genéricas do processo de 
pesquisa qualitativa, o pesquisador aborda o mundo por 
meio de um conjunto de ideias (teoria, ontologia) que 
especifica uma série de questões (epistemologia) para 
então examinar aspectos específicos (metodologia, 
análise). Dessa forma, o pesquisador coleta materiais 
empíricos que tenham ligação com a questão, analisa e 
escreve a respeito. (DENZIN; LINCOLN, 2006).  

Os dados empíricos são analisados de acordo 
com a experiência do pesquisador e, portanto, denotam 
subjetividade, outra característica da abordagem 
qualitativa. Triviños (2012, p. 126) ressalta que a 
pesquisa qualitativa de natureza fenomenológica não se 
preocupa com ñcausasò ou ñconsequ°nciasò dos 
fenômenos sociais, mas com as características deles, 
pois a sua principal função é descrevê-los.  
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Assim, de acordo com os objetivos propostos, 
este estudo é classificado como pesquisa descritiva e 
exploratória. Na visão de Triviños (2012), os estudos 
descritivos exigem que o pesquisador conheça diversas 
informações sobre o que se deseja pesquisar. Para o 
autor, ñ[...] o estudo descritivo pretende descrever ócom 
exatid«oô os fatos e fen¹menos de determinada 
realidade.ò Michel (2009) acrescenta que um estudo 
descritivo propõe-se a analisar fatos ou fenômenos e 
procura observar, registrar e analisar suas relações, 
conexões ou inteferências. 

O estudo exploratório é, essencialmente, uma das 
fases da pesquisa visando ñ[...] auxiliar na definição de 
objetivos e levantar informações sobre o assunto objeto 
de estudo.ò (MICHEL, 2009, p. 40). Para tanto, recorre-
se ao estudo exploratório por meio da pesquisa 
bibliográfica em que a revisão de literatura especializada 
poderá traçar o tema da pesquisa de maneira 
abrangente e que resulta em uma macroanálise do 
objeto da pesquisa. Justifica-se a escolha do método 
exploratório, pois, segundo Triviños (2012, p. 109), ñ[...] 
permitem ao investigador aumentar sua experiência em 
torno de determinado problema.ò 

Quanto à finalidade, esta pesquisa caracteriza-se 
como aplicada, que, na visão de Michel (2009, p. 44), 
ñ[...] volta-se mais para o aspecto utilitário [...]ò. Al®m 
disso, ñImplica na ação do homem sobre as descobertas 
para criação de produtos [...]ò (Ibid.). Sob esse ponto de 
vista, desenvolveu-se um estudo baseado no 
conhecimento empírico com o objetivo de propor 
melhorias no processo de catalogação da unidade de 
informação. 

O método utilizado foi o de estudo de caso com a 
finalidade de aprofundamento do objeto analisado, ou 
seja, objetivou-se gerar resultados com base na prática 
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transformando-se em conhecimentos novos. Entre os 
diversos modos de se fazer pesquisa, esse método tem 
nas quest»es ñcomoò e ñpor queò o n¼cleo para se 
chegar a determinados conhecimentos.  

De acordo com Yin (2005, p. 19) ñ[...] o 
pesquisador tem pouco controle sobre os 
acontecimentosò. Para o autor, pode-se complementar o 
estudo de caso com os tipos exploratório e descritivo. 
Adota-se essa estratégia com a finalidade de ampliar o 
conhecimento do pesquisador acerca dos fenômenos 
individuais, organizacionais, sociais e outros. 

Ainda na visão de Yin (Ibid., p. 32) o estudo de 
caso é uma investigação empírica que estuda 
determinado ñ[...] fenômeno contemporâneo dentro de 
seu contexto da vida real [...].ò Entre as vantagens do 
método, Costa e outros (2013, p. 67) apontam que ele 
ñ[...] possibilita a especificação delimitada do objeto de 
pesquisa [...]ò. Dessa forma, o pesquisador pode se 
aprofundar e agir sobre uma realidade dada. Nesta 
pesquisa, foi pretendido, na análise dos registros do 
conhecimento acumulado, contribuir para que ocorram 
melhorias nos processos de catalogação. 

O método em questão tem como característica 
analisar casos particulares que expressam uma 
realidade concreta, conforme aponta Chizzotti (2001, p. 
102):  

 
O estudo de caso é uma caracterização 
abrangente para designar uma diversidade 
de pesquisas que coletam e registram 
dados de um caso particular ou de vários a 
fim de organizar um relatório ordenado e 
crítico de uma experiência, ou avaliá-la 
analiticamente, objetivando tomar decisões 
a seu respeito ou propor uma ação 
transformadora. 
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Goldenberg (2013, p. 33) afirma também que 
ñEste m®todo supõe que se pode adquirir conhecimento 
do fenômeno estudado a partir da exploração intensa de 
um ¼nico caso.ò Dessa forma, é possível aprofundar os 
conhecimentos acerca do objeto de estudo. 

Para Chizzotti (2001, p. 102), ñO caso é tomado 
como unidade significativa do todo [...]ò. Nessa 
perspectiva, é possível analisar uma realidade ou uma 
série de aspectos globais presentes em uma 
determinada situação.  O investigador na pesquisa social 
atua como instrumento de reflexão e mudança entre a 
ciência e a sociedade.  

Para atender aos objetivos propostos por este 
estudo, o processo de pesquisa envolveu diferentes 
etapas e delimitações que serão definidos em seguida 
com o propósito de descrever mais detalhadamente as 
técnicas e os instrumentos utilizados. 

 
3.3 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 
O objeto de estudo desta pesquisa está alinhado 

com os métodos considerados mais apropriados para se 
compreender o problema. Buscou-se analisar diferentes 
tipos de dados para alcançar os objetivos propostos no 
estudo dos fenômenos.  

Em uma pesquisa de base fenomenológica, 
procura-se uma ñesp®cie de representatividade do grupo 
maior [...] ao invés da aleatoriedade [...]ò 
(GREENWOOD; LEVIN, 2006, p. 132). Dessa forma, 
decide-se intencionalmente quais os dados serão 
analisados, considerando uma série de condições.  

O princípio básico da amostragem em pesquisas 
qualitativas não segue o rigor dos métodos positivistas 
nos quais os dados estatísticos exatos representam uma 
amostra quantitativa. Para Flick (2009, p. 122), a 
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amostragem qualitativa ñ[...] ocorre de acordo com a 
relevância dos casos, e não conforme sua 
representatividade.ò  

No que diz respeito à seleção e delimitação da 
amostra com vistas a se desenvolver um estudo de caso, 
Chizzotti (2001, p. 103) recomenda que ao analisar um 
conjunto de casos, ñ[...] a coleção deles deve cobrir uma 
escala de variáveis que explicite diferentes aspectos do 
problema.ò Baseado nessa afirmativa procurou-se buscar 
dados intencionalmente de forma a delinear os objetivos 
propostos nesta pesquisa. A seguir, descrevem-se os 
tipos de dados que foram analisados intencionalmente e 
justificam-se os motivos para a escolha deles, bem como 
para a delimitação da amostra. 

Com a finalidade de estabelecer uma 
compreensão acerca do objeto de pesquisa, analisaram-
se os registros bibliográficos das teses e das 
dissertações da UFSC. No entanto, estabeleceu-se 
como critério delimitador da amostra a seleção de 
trabalhos de natureza acadêmica que representassem 
os programas de pós-graduação focados em temas de 
literatura concomitantemente relacionados com cinema.  

As referidas áreas de conhecimento, literatura e 
cinema, apresentam uma relação intermidiática que 
acontece de diferentes modos conforme apontado por 
Müller (2008) em um universo midiático bastante amplo e 
que inclui diferentes tipos de processos (mutação, 
transformação, transferência, tradução, adaptação, 
citação, hibridação), entre essas duas mídias, e ainda 
em relação a outras mídias. 

Justifica-se a escolha dessas duas temáticas ï 
literatura e cinema ï por identificar-se previamente que 
essas áreas apresentam relacionamentos bibliográficos 
entre obra, expressão e manifestação. Ou seja, nas 
teses e nas dissertações da área de literatura e que 
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abordam também o cinema, encontram-se 
relacionamentos entre autores (entidades) e obras (obra, 
manifestação e expressão). 

A seguir são descritos os procedimentos 
metodológicos adotados neste estudo com a finalidade 
de cumprir os objetivos propostos. 
 
3.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Os registros bibliográficos da biblioteca digital de 

teses e dissertações da UFSC, por meio do sistema 
Pergamum que utiliza o formato MARC 21, é o objeto 
desta pesquisa. Nesses registros foram coletados os 
materiais empíricos.  

Conforme citado anteriormente, a pesquisa de 
abordagem qualitativa utilizou diferentes métodos e 
instrumentos para alcançar os objetivos propostos e, 
assim, compreender o objeto de pesquisa, gerando 
novos conhecimentos a respeito. De acordo com Denzin 
e Lincoln (2006, p. 32), a pesquisa qualitativa passa por 
diversas fases a comear pela ñhist·ria pessoal do 
pesquisadorò, para depois se concentrar em um 
problema empírico concreto a examinar. Após eleger 
uma estratégia de investigação e realizar o planejamento 
no qual se especificaram os objetivos e as estratégias 
mais eficazes, partiu-se para a escolha dos métodos que 
conduziram a coleta e a análise dos materiais empíricos. 

Caracterizada como estudo de caso, esta 
pesquisa pautou-se na experiência pessoal da 
pesquisadora. Na visão de Flick (2009, p. 135), ñO 
objetivo dos estudos de caso é a descrição exata ou a 
reconstru«o de um caso.ò Desse modo, objetivou-se 
descrever os registros bibliográficos selecionados para 
esta pesquisa como exemplos de casos relevantes ao 
estudo em questão. 
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Segundo González de Goméz (2000, p. 1) os 
métodos e as técnicas para coleta e análise dos dados 
ñ[...] definem a direção e modalidade das ações de 
pesquisa de modo secundário, estando já ancorados 
num domínio epistemológico e político.ò Com base nos 
dados coletados e analisados a meta final foi a de 
compreender como o novo código RDA modificará os 
registros bibliográficos no tratamento descritivo de teses 
e dissertações. 

Com a finalidade de alcançar os objetivos 
específicos estabelecidos nesta pesquisa e cumprir 
todas as etapas necessárias ao estudo do objeto em 
questão, realizou-se pesquisa bibliográfica com a 
finalidade de reunir as principais publicações acerca do 
tema geral desta pesquisa, ou seja, o novo código RDA 
e suas implementações práticas.  

A pesquisa bibliográfica teve como intento abarcar 
trabalhos dos últimos cinco anos (2010-2014), 
delimitando-se à análise dos resumos de artigos de 
periódicos dos autores que mais publicaram sobre o 
tema, sem especificar o idioma. Foram selecionadas 
experiências de implementações práticas com o objetivo 
de se verificarem contribuições, dificuldades e vantagens 
na adoção do novo padrão. A estratégia de busca 
empregou os termos ñ(RESOURCE DESCRIPTION AND 
ACCESS) AND CATALOGINGò e ñCATALOGA¢ëOò. 

Para contemplar a literatura nacional, realizou-se 
a busca na BRAPCI12 e nos anais eletrônicos do 

                                                 
12

 A BRAPCI foi desenvolvida pela Universidade Federal do Paraná 
e disponibiliza referências e resumos de textos publicados em 37 
periódicos brasileiros da área de Ciência da Informação, de 
acordo com informações do site. 
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Encontro Nacional de Catalogadores (ENACAT)13. Em 
nível internacional, foram analisados artigos da base de 
dados LISA14 e Scopus15 nas áreas do conhecimento em 
Ciências Sociais, Biblioteconomia e Ciência da 
Informação. 

Salienta-se que o estudo foi delimitado a partir do 
ano de 2010 que coincide com o lançamento oficial da 
ferramenta RDA Toolkit na rede mundial de 
computadores. Analisaram-se os resumos e as palavras-
chave dos trabalhos que abordam especificamente o 
código RDA. Também se verificaram documentos que 
abordam e descrevem implementações dos modelos 
conceituais FRBR, FRAD e FRSAD que são a base do 
código RDA. 

Em maio de 2014, realizou-se um recorte da 
busca nas bases de dados internacionais o que culminou 
em um artigo publicado na Revista Digital de 
Biblioteconomia e Ciência da Informação (v. 13, n. 2, 
maio/ago. 2015). 

Os resumos dos trabalhos foram lidos para 
detectar relatos de implementações práticas ou que 
fizessem menção a alguma implementação prática 

                                                 
13

 O ENACAT é um encontro anual de especialistas da área de 
catalogação no Brasil. Sua primeira edição ocorreu em 2012 no 
Rio de Janeiro. 

14 
A Library and Information Science Abstracts (LISA) é uma base de 
dados internacional destinada aos profissionais de bibliotecas, 
ciência da informação e demais especialistas de áreas correlatas. 
Indexa mais de 400 títulos de periódicos de mais de 68 países e 
em mais 20 idiomas diferentes. 

15
 A Scopus é uma base de dados de resumos e de citações da 

literatura científica e de fontes de informação de nível acadêmico 
na Internet. Indexa mais de 15 mil periódicos, 265 milhões de 
páginas da Internet, 18 milhões de patentes, além de outros 
documentos. 
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usando o RDA (elaboração de registros, exercícios 
práticos) ou desenvolvimento de sistemas baseados nos 
novos padrões e modelos. 

Não se consideraram trabalhos sem resumo e não 
se incluíram artigos com resenhas, análise teórico-crítica 
acerca do RDA/FRBR. Após analisar os resumos dos 
artigos internacionais selecionaram-se 70 trabalhos de 
acordo com os critérios mencionados anteriormente. 
Desse total, escolheram-se, para ler e analisar, apenas 
os artigos dos autores que mais apresentam publicações 
sobre o assunto que apareceram nesta pesquisa, 
resultando num total final de 26 artigos. A relação final 
das referências bibliográficas da literatura internacional 
constam no Apêndice A (ver página 241). 

A pesquisa na literatura nacional, que ocorreu no 
segundo semestre de 2014, apresentou inicialmente na 
BRAPCI um total de 37 artigos e que, após leitura e 
verificação dos critérios norteadores reduziu para seis 
trabalhos sobre o tema em questão. Os trabalhos do 
ENACAT do ano de 2012 tiveram 11 ocorrências 
pertinentes ao estudo e o ENACAT de 2013 apresentou 
um total de 7 trabalhos. No Apêndice B (ver página 245), 
está disponível a lista final das referências da literatura 
nacional. 

De forma geral, os resultados da busca nacional e 
internacional apresentaram temas semelhantes de 
acordo com os resumos e as palavras-chave analisadas 
e foram categorizados conforme o Quadro 7. 
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Quadro 7 ï Análise por categorias da literatura nacional 
e internacional 

Categoria Nacional Internacional 

CAPACITAÇÃO ¶ Salta (2012) 

¶ Santana 
Chavarria 
(2013) 

¶ Serra (2013) 

¶ Souza; Costa 
(2013) 

¶ Teixeira (2013) 
 

¶ Bross; Hawkins; 
Nguyen (2013) 

¶ Harden (2012) 

¶ Kuhagen (2011) 

¶ Maurer; 
Panchyshyn 
(2014) 

¶ McCutcheon 
(2012b) 

¶ Veitch et al 
(2013) 

CATÁLOGOS ¶ Araújo (2010)  

¶ Assumpção; 
Santos (2013) 

¶ Cunha; Espírito 
Santo (2012) 

¶ Jaegger; Silva 
(2013) 

¶ Teixeira (2013) 

¶ Dudas (2013) 

¶ Picco; Ortiz 
Repiso (2012a) 

¶ Zeng; Gracy; 
Sirvin (2013) 

CONTROLE DE 
AUTORIDADES 

¶ Assumpção; 
Santos (2013) 

¶ Assumpção; 
Santos (2012) 

¶ Santana 
Chavarria 
(2013) 

¶ Serra (2013) 

¶ Teixeira (2013) 

¶ Moulaison; 
Dykas; Budd 
(2014) 

¶ Young; Bross 
(2011) 

IMPLEMENTAÇÕES 
(RDA,FRBR) 

¶ Cunha; Espírito 
Santo (2012) 

¶ Jaegger; Silva 
(2013)Salta 
(2012) 

¶ Santana 
Chavarria 
(2013) 

¶ Silva; Santos 

¶ Bross; Hawkins; 
Nguyen (2013 

¶ Culbertson; 
Hawkins (2013) 

¶ Estivill-Rius 
(2011a) 

¶ Harden (2012) 

¶ Maurer; 
Panchyshyn 
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(2012) 

¶ Teixeira (2013) 

(2014) 

¶ Moulaison; 
Dykas; Budd 
(2014) 

¶ Nimer; Daines 
(2013) 

¶ Picco; Ortiz 
Repiso (2012a) 

¶ Wacker; Han; 
Dartt (2011) 

¶ Young; Bross 
(2011) 

MODELOS 
CONCEITUAIS 
(FRBR, FRAD E 
FRSAD) 

¶ Almendra; 
Gomes; 
Tolentino 
(2012) 

¶ Alves; Santos; 
Simionato 
(2012) 

¶ Araújo (2010) 

¶ Assumpção; 
Santos (2013) 

¶ Assumpção; 
Santos, (2013) 

¶ Bezerra; 
Marcondes 
(2012) 

¶ Carvalho; 
Santos; Alves 
(2012) 

¶ Cunha; Espírito 
Santo (2012) 

¶ Hatsek; 
Hillesshein 
(2013) 

¶ Jaegger; Silva 
(2013) 

¶ Maimone; 
Silveira; 
Tálamo (2011) 

¶ Sampaio 

¶ Dudas (2013) 

¶ El-Sherbini; 
Curran (2011) 

¶ Hawkins; 
Nguyen; Tarango 
(2011) 

¶ Hillmann et al 
(2010) 

¶ Moulaison; 
Dykas; Budd 
(2014) 

¶ Picco; Ortiz 
Repiso (2012a) 
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(2012) 

¶ Santana 
Chavarria 
(2013) 

¶ Santos (2012) 

¶ Serra (2013) 

¶ Silva; Santos 
(2012) 

¶ Simionato; 
Santos (2012) 

¶ Simionato; 
Santos (2013) 

¶ Souza; Costa 
(2013) 

RDA ¶ Alves; Santos; 
Simionato 
(2012) 

¶ Assumpção; 
Santos (2013) 

¶ Hatsek; 
Hillesshein 
(2013) 

¶ Salles; Esteves 
(2012) 

¶ Salta (2012) 

¶ Santana 
Chavarria 
(2013) 

¶ Serra (2013) 

¶ Tabosa; Paes 
(2012) 

¶ Teixeira (2013) 

¶ Bross; Hawkins; 
Nguyen (2013) 

¶ Culbertson; 
Hawkins (2013) 

¶ Curran (2010) 

¶ Dudas (2013) 

¶ Dunsire; Willer 
(2011) 

¶ El-Sherbini; 
Curran (2011) 

¶ Estivill-Rius 
(2011a) 

¶ Estivill-Rius 
(2011b) 

¶ Harden (2012) 

¶ Hawkins (2011) 

RDA  ¶ Hawkins; 
Nguyen; Tarango 
(2011) 

¶ Hillmann et al 
(2010) 

¶ Kuhagen (2011) 

¶ Maurer; 
Panchyshyn 
(2014) 
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¶ McCutcheon 

(2012a) 

¶ McCutcheon 
(2012b) 

¶ McKnight (2012) 

¶ Moulaison; 
Dykas; Budd 
(2014) 

¶ Nimer; Daines 
(2013) 

¶ Picco; Ortiz 
Repiso (2012a) 

¶ Taniguchi (2013) 

¶ Veitch et al 
(2013) 

¶ Wacker; Han; 
Dartt (2011) 

¶ Young; Bross 
(2011) 

TECNOLOGIA 
(LINGUAGENS, 
METADADOS, 
SOFTWARES) 

¶ Alves; Santos; 
Simionato 
(2012) 

¶ Araújo (2010) 

¶ Assumpção; 
Santos (2013) 

¶ Bezerra; 
Marcondes 
(2012) 

¶ Carvalho; 
Santos; Alves 
(2012) 

¶ Hatsek; 
Hillesshein 
(2013) 

¶ Jaegger; Silva 
(2013) 

¶ Serra (2013) 

¶ Simionato; 
Santos (2012) 

¶ Souza; Costa 
(2013) 

¶ Dudas (2013) 

¶ Dunsire; Willer 
(2011) 

¶ Estivill-Rius 
(2011a) 

¶ Estivill-Rius 
(2011b) 

¶ Hawkins (2011) 

¶ Hawkins; 
Nguyen; Tarango 
(2011) 

¶ Hillmann et al 
(2010) 

¶ Moulaison; 
Dykas; Budd 
(2014) 

¶ Nimer; Daines 
(2013) 

¶ Picco; Ortiz 
Repiso (2012a) 

¶ Taniguchi (2013) 

¶ Veitch et al 
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¶ Tabosa; Paes 

(2012) 

¶ Teixeira (2013) 

(2013) 

¶ Wacker; Han; 
Dartt (2011) 

¶ Zeng; Gracy; 
Sirvin (2013) 

TRATAMENTO 
DESCRITIVO DE 
RECURSOS 

¶ Almendra; 
Gomes; 
Tolentino 
(2012) 

¶ Alves; Santos; 
Simionato 
(2012) 

¶ Assumpção; 
Santos (2013) 

¶ Curran (2010) 

¶ Dunsire; Willer 
(2011) 

¶ El-Sherbini; 
Curran (2011) 

¶ Estivill-Rius 
(2011a) 

TRATAMENTO 
DESCRITIVO DE 
RECURSOS 

¶ Bezerra; 
Marcondes 
(2012) 

¶ Carvalho; 
Santos; Alves 
(2012) 

¶ Hatsek; 
Hillesshein 
(2013) 

¶ Maimone; 
Silveira; 
Tálamo (2011) 

¶ Mey; Silveira 
(2010) 

¶ Salles; Esteves 
(2012) 

¶ Sampaio 
(2012) 

¶ Santana 
Chavarria 
(2013) 

¶ Santos (2012) 

¶ Serra (2013) 

¶ Simionato; 
Santos (2012) 

¶ Simionato; 
Santos (2013) 

¶ Estivill-Rius 
(2011b) 

¶ Hawkins (2011) 

¶ Hawkins; 
Nguyen; Tarango 
(2011) 

¶ McCutcheon 
(2012a) 

¶ McCutcheon 
(2012b) 

¶ Moulaison; 
Dykas; Budd 
(2014) 

¶ Nimer; Daines 
(2013) 

¶ Picco; Ortiz 
Repiso (2012a) 

¶ Wacker; Han; 
Dartt (2011) 

¶ Young; Bross 
(2011) 
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¶ Souza; Costa 

(2013) 

¶ Tabosa; Paes 
(2012) 

TRATAMENTO 
TEMÁTICO DE 
RECURSOS 

¶ Maimone; 
Silveira; 
Tálamo (2011) 

¶ Hillmann et al 
(2010) 

¶ McKnight (2012) 

¶ Zeng; Gracy; 
Sirvin (2013) 

Fonte: Elaborado pela autora (2015). 

 

No que se referem à categoria capacitação, os 
autores relacionados no Quadro 7 descrevem algumas 
experiências de treinamento e formação profissional 
acerca do uso do novo padrão RDA. Nos artigos, 
apresentaram-se também recomendações para o 
planejamento de catálogos de acordo com os modelos 
conceituais da família FRBR, bem como a importância do 
controle de autoridades para os usuários finais desses 
catálogos.  

Algumas experiências de implementações do RDA 
e dos FRBR foram expostas por autores brasileiros e 
estrangeiros. Por outro lado, a maioria dos artigos 
nacionais e internacionais abordam aspectos mais 
teóricos a respeito dos modelos conceituais e sobre o 
código RDA. Além disso, diversos autores também 
discutem acerca dos aspectos tecnológicos que 
envolvem linguagens, metadados e softwares para 
acomodar os novos padrões de catalogação. 

Grande parte dos autores discute questões 
relacionadas às regras no tratamento descritivo de 
recursos, contudo, um pequeno grupo cita questões que 
envolvem também o tratamento temático de recursos, 
como a indexação, por exemplo. 

Após analisar os resultados da pesquisa 
bibliográfica, partiu-se para a coleta e à análise dos 
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dados empíricos. Em um primeiro momento, realizou-se 
pesquisa documental do código RDA com a finalidade de 
verificar as principais regras empregadas para catalogar 
teses e dissertações, bem como para conhecer as 
recomendações desse novo padrão que descreve 
relacionamentos entre obras, expressões e 
manifestações. 

Efetuou-se, também, um estudo comparativo entre 
os registros bibliográficos em AACR2 e em RDA 
selecionados com a finalidade de mostrar diferenças e 
semelhanças entre os elementos centrais da descrição. 
Outrossim, apresentaram-se, por meio de esquemas, os 
relacionamentos bibliográficos entre obras, expressões 
e/ou manifestações. Como critérios delimitadores 
consideraram-se: 

a) as teses e as dissertações da UFSC dos 
últimos dez anos (de 2005 a 201416); 

b) a busca pelo termo ñcinema e literaturaò no 
sistema Pergamum no m·dulo ñPesquisa 
Geralò, por ñĉndiceò, selecionando ñAssuntoò e 
tipo de obra ñTesesò e ñDisserta»esò; 

c) os trabalhos com resumos e acesso eletrônico 
total ao trabalho; 

d) as adaptações de textos da literatura para o 
cinema, explicitamente informado no resumo 
do trabalho; 

Utilizou-se o modelo de dados RDA adaptado 
(Figura 9) com a finalidade de verificar como os dados 
bibliográficos das teses e das dissertações são aplicados 
com o novo código. O modelo original disponível no 
Anexo A (ver página 255) foi obtido no site do RDA 

                                                 
16

 Foram analisados os trabalhos incluídos no catálogo até outubro 
de 2014. 
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Toolkit (2010) e apresenta a descrição dos elementos 
essenciais e complementares de uma obra.  

 

Figura 9 ï Modelo de dados RDA para teses e 
dissertações 

 
Fonte: Elaborado pela autora baseado no modelo RDA Toolkit 
(2010). 

 

Aplicou-se o modelo em cada registro bibliográfico 
das teses e das dissertações selecionadas neste estudo 
para ser comparado com o registro em AACR2 e 
analisaram-se os registros com base nas áreas da ISBD. 
Assim, cada elemento foi relacionado em um quadro 
dividido para cada registro de forma que as áreas da 
ISBD fossem representadas e utilizadas quando 
necessário, de acordo também com os campos 
correspondentes do MARC 21.  

Verificaram-se as palavras-chave e os resumos 
com a finalidade de mostrar os pontos de acesso 
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definidos pelos autores das teses e/ou dissertações 
selecionadas e que não foram incluídos no momento da 
catalogação no SiBi/UFSC. 

A análise foi realizada também no que tange a 
alguns registros de autoridades (autores, orientadores, 
tradutores, entre outros) de forma ilustrativa já que o foco 
desta pesquisa concentra-se na descrição bibliográfica. 
Da mesma forma, analisaram-se os relacionamentos 
existentes entre conceitos, pessoas e tipos diversos de 
obras, como traduções e adaptações de filmes.  

Por meio de uma matriz de dados, são 
representadas as principais entidades de cada registro. 
O modelo representativo dos relacionamentos entre as 
obras foi baseado no modelo proposto por Maxwell 
(2008, p. 84) na Figura 10. 
 

Figura 10 ï Modelo de relacionamentos entre obras 

 
Fonte: Elaborado pela autora adaptado de Maxwell (2008). 
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Com base nos quadros comparativos e nos 
esquemas representativos dos relacionamentos, 
objetivou-se analisar os registros bibliográficos 
destacando-se principalmente as contribuições do código 
RDA no que se refere aos relacionamentos entre as 
entidades de uma obra, manifestação ou expressão. 
Também analisaram-se quais os tipos de dados 
bibliográficos serão modificados pelo padrão RDA, 
conforme descrito na próxima seção. 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




































































































































































































































































































